
ES ADO DE COIAS
SECRETÂRIA DE E§TADO DA EDUCAçÀO

l])t't \t_ t: Solrr (onselho f1colâr de siholándia

CONvnE :'{" 002/2022

O (A) Presidente da (i)missào t:special dc Licilaçâo do CoÍrsêlho Escols da Silvol&rdi& doravante denominadâ apenas Comissào. designâda pcla P{,rtariâ
n' 0l /2022. de I 7 d ias do nlês dc J aneiro de 2022. toma público aos interessados. que eslará reunida à§ 08h00 mi Í do diâ 05.05.2022. na sala 03 da Escola Estadual de
Silvolúdiâ, situads Da Rua S& hriz, Vr", C€or.o, ro Povosdo dc Siholâ[di8 / Sgo Lris dr Moílt6 Uos {O. a fim de recebcr. abrir o examinar [bcumenraçâo e

Proposlas das llmpresas que prclendam paíicipâr do C@yíh- n'W2lÚ12. pÍocesso nô: 2022.ü)00.602.1úll. em epigrafc. do lipo UeÍor pIlsp glqUd. esclarscendo
que a pres€nte licilaçâo será Íegida pelas normas estabelecidas nesle Edrtô|. na Lei Fcderal n'8.666. de 2l de junho de 1993- l.ei (bnlplenlenlar n" 123. de l.l
dezembÍo de 2 006. com as aherações contida-s na Le i Complementar n" I .í 7 de 07 de agoslo dc 20 I .[ e Lei ComplemenlaÍ n" I 5 5 de 27 de oulubro de 20 I 6.

Na hiÉtese de não haver expedie e na datâ acima, fica a presenle licitação. automaticânente, transfeÍida para o primeiro dia útil subsequentc àqucle
na mesma hora e local, salvo por motivo de força maioÍ. ou qualqueí outío fator ou fato imprevisivel

t. Do otlJt:t o

l.l (ontretlçIo de empres{ especirliz{d. em prestar sen*iços de Construção Civil. parr fornecimeíto dê mitrriris c sen'iços pârâ
impkntâçÂo de sistrmr fotovoltrico com potênciâ de ISKWP de inversor conecÍado À rede dr Concessio[{rir de Energi{ (ON-GRlD0. com operrçro âssistida e

msnül€nçío do sistem|, no Colêgio Est{düâl Nlsrechal Humberto de Alencer Crstelo Brsnco. no municipio de Cachocirr de Goiás-CO. «)nfoÍme Pr(lickrs.
Pliúilhas OÍçamentáriÀ Mcmoíial Descrilivo. e. Cronograma l-isico-Financciro. que integram este edital. independente de transcriçào.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo d€ 12 (doze) meses conlâdos a pâíií da publicaçâo do Extralo de Contíato no Diâio Oficial do Estado.

2 D-{S CONDTÇÔES Cf,RAIS

2. I Somente poderão paíicipar do presente Convite Pessoa JuÍidica. especial izadas no ramo. legalmente constituídas, que salisfaçam as cond ições
estabelecidÀs neste EdiÍal.

2.2 Á pÍesente licitâÇào ficará a cargo daComissâo de Licilaçào. a qual compeiirá:

2.2-l Receber os envelopes documentaçào e propostas:

2.2-2 Examinar a documentaçilo, habilitafldo ou não os participantes. de conformidade com Às exigênciÀs do edital e leis pertinenles ao ceíaÍrc:

2.2-3 ProcedeÍ aojulgamento das pÍoposlas, observando os fatoíes do "Critério de Julgsmento , constantes do item 08 deste instrumenlo:

2.2.4 Lavrar ala ciÍcunstânciada a cada fas€ do pÍocedimsnto licitatório, relatando os fatos e decisôes que vierem a ser tomadas.

2.2.5 lnformar os ÍecuÍsos que porventura foÍem apresentados contra os seus atos ra presente licitaçâo;

2.2.6 SubÍneter à apreciaçâo supeíor as decisôes proferidas pela Comissão. que nesle caso. ao presidente do Coísalto Escdú dc SilvolàDdia.
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u()D \l_tD rDt: Conute n" 002/1022

DATA I'E

ABfRTt RA

Í()R\R«) 05r05/l0l:
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ContrrÍaçIo d. empr€sr especisliz{dâ em preslsr stn'iços da Construçâo Ciril. parâ forÍrcimento de
mrteíiris c sediços prrr implaÍtaçlo de sistemâ fotovolt.ico com potên(is dr [5KWP de invcrsor
conerl8do à rede dr Concessioíá s de llnergiâ (O\-CRID0, com op€rsçlo rssistidr e mâr!utençro do
sistem.. ne fscoh fst{durl dc SilvoleÍdiâ, ío úuniclpio de São l,uís de llontes Belos-GO. conlorme
P()ielos. Planilha OrçamentariÀ Memorial Descritivo c Crorcgrama I'isico e Financeiro.

I rPO \lcnor preço globâl
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2.2.7 ProÍÍoveÍ a diyulgação dos s€us alos p€nineítes ao pÍocedimento licitalóÍio. por meio do quadro pÍóprio de avisos da Comissâo de Licitaçào. na

PÍefeiturâ, ío Fórum. por publicâçâo no e-mail institucional da Uíidade Esc.lâr a todos os paÍticipantes. e. Diário Oficial do Estado DOE, confoÍme o caso.

2.J Podeíâo. a cntério da Comissào, s€Í desconsiderados erÍos ou omissôes iÍrelevanles qu€ n:lo Íesultem em pÍejuizos pâra o entendimento da
pÍoposta e pam o seujulgamento, ou pÍúô o serviço público.

2.4 A Licitação coítém os Anexos abâixo Íelacionôdos os quais fazem partes iítegnntes e inseparáveis deste editâl para todos os efeitos legais:

ANEXO I -
a) hojeto Básico

b) Planilha oÍçamentiáÍia;

c)CronogIama Flsicc FinancriÍot

d) Memorial descítivdespecifi ca@s iécnicas;

e) Projetos Executivos;

0 ARTS

ANEXO ll - Câía de ÂpÍes€ntação da Documentaçâo (Modelo)

ANEXO lll - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - CaÍta ApÍesentâção Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - DeclaÍaçto de Parentesc! (Modelo)

ANEXO VII - DecleÍâção de Segurança e Súde do TÍabâlho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIll - Minuta CoÍrtratual

ANEXO IX - CompÍovante de Recibo de Entrega de Edital

2 5 O Edital e toda a documaílrçIo téanica: plâÍlilhas e detâlhamenlos. encontrem-§ê disponíveis no sitc dr SEDITC-GO. Ío eídcrcço
lxww.seduce.go.gov.br (LicitrçõGíCONVITE§ubsccr€trrir).

1.6 lncumbiÍá ao Licilante providenciar seu acesso paia Àssiírturr Digitrl de Documetrtos € Proc€ssos (usuírio erterno) pelo

sit".t tg!.99lgtgqg,hL,pelos tehfonês (rt$rrrrr§ . hoÍiirio de âlendimento dÀs 8h às l2h e drs l,úh ls lth.

3 DA PARTICIPAÇÂO

3.1 Podsrào pâíicipar do Convile todos os inleÍessados cujo ramo de alividade seja compativel com o objeto desta licitaçil,o e que prcencherem as

condições e requisitos estabelecidos neste Edilal e na legislação aplicável.

I I I §94eSls_pS4r4qp!É!§ipg_drprllrlldirl!!çls-pÊssqgliurldic.s qúe coÍrprS!!Ig4_S!E4C!ú_0slis!!!ç!s.!!p!El§q§!!I_D!E!Es
ou Pstrimônio Liq!iÍ!9_iggglj_!!%_(dez por ceÍtol do vrlor totrl estimrdo no certrme. pgl-Er!s-gf-!r1$çsjúCeg!!ZS!&-!.9-!!§!.SggIsg!.

3.2 A paÍticipâçâo na licitaç?lo impoía tolal e irrestrita submissào dos proponenles iàs condições destc Edital.

3.J Nenhuma pessoa lisica- ainda que cÍed€nciada por procuração legal, poderá Íepresentar mais de um licitanle

3.{ NÃO FODf R,.TO ('ONCORRER, DÍRE'TA OT I\DIRI:'tA}IETiTE. \ESTT LTCIT\('ÂO:

-1 ,l.l Pessoâjuridica eÍn Recuperação Judicial ou em processo de falência sob concu6o de credores. em dissolução ou em liquidaçào.

I ,l I I l!jg!§g!!iurldicf,s em Recup!ÍtçlgrElljgiglquc tileí â Certidlo cmitid. pg!Ài!§Élsidudicirl compglgllqque rt.ste qgg!
interessrda eslá spts econômics e linsnceirsmente r p4úf!p4I_d-C_pISgSCjfU§491!§!!Clq!!§. nos tcrmos de Lei Fed€rrl íot1.666,9] e dc compIg!3çÀo

de scolhimento iudicisl do Plsno de Recu@,lml!sa-dgrsgpg!ç!9-i!4if!ê!;-gC-tpE9!CC§!g-iudicirl do Plsno
de Rêcupç89!q,-!91!§sjglgs!pg@ç!91!!Iqiudicirl. de Íorms s @pesso. iurídicr.jirlg§E&iQ-llltEDlpÁ§
DE PAR'I'ICIPAR.

3.4.2 PessoajuÍidica que estiv€r suspcnsa temporariamente do direito de licitar e impedida de contralü com a S€cÍ€taria de Estado de Educâçil,o, pelo

prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocor.erii em qualqueÍ uma das fases d€sla licitaçâo.

3.4.3 Pessoâjuridica que foÍ declaradâ inidôreâ para licitar e contrataÍ com a AdminislÍaçâo Pública |_ederal. Esladual ou Municipal enquanto
peÍduÍúem os motivos determinantes da punição ou ate que seja pÍomovida a reabilitação. na forma da L€i, peÍante a própriâ autoridade que aplicou a

penalidâdc. circunslânciâ que sujeitará o responsável. caso participe nesta condiçâo. à pena pÍevista Ío att. 97. patáCÍafo úniso, da Lei Federal n'8.ó6ó193. tste !§to
oconeÍá em qualqueÍ uma dÀs fases desta licitâçâo.

3.4.4 o âutor do projeto. basico ou execulivo, pessoa ÍIsica oujuridical

3.4.5 pessoajuídic4 isoladamente ou em consórcio. Íespongível p€la elabomçào do pÍojeto bísic4 ou executivo ou da quâl o autor do pÍojeto seja

dirigente, gerente. acionislaou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto ou controladoÍ. Íesponsável técnico ou subcontratador

3.4.6 servidor ou dirigeÍte de óÍgào ou entidade conratante ou resflonsável p€la licitaçào:

*flü$"@ ffi'il,,l^,!



1.4.7 Pessoajurídica que esteja suspensa de licitaÍjunro ao CADFOR - CadastÍo de Fomec€doÍ da SUPRILOC - Superintendencia de Suprimentos e Logistica
da Secretaria de Adminisrrâção - SEAD.

3 .4.8 Pessoa JuÍídica que eseja reurida em consórcio ou grupo de p€ssoa jurídicá.

3.4.9 Pessoâ juÍidica que nâo atenda as exigêícias deste Edital.

3.4.10 Pessoajuridica que incoÍrcrem nas p€nalidades pÍevistas no aÍ. 87. incisos III e IV. da tri FedeÍal n' 8-666/93;

3.4.1I PessoâjuÍidica que tendo consúuído obras ou preslado serviços para a Administração Pública, nâo demonstÍem situaçâo Íegulâr para com a Seguridade
social e ao Fundo de Garaítiâ por T€mpo de Serviço- FCTS no cumprimenlo dos encargos socials inslituidos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisicâ oujuÍidica podeÍá Íepresentar mais de uma fiÍma na pres€nte licitâção. Caso ocon4 serrlo as r€speclivas licitantes

inabi litadâs.

3.6 É facultado a licitante a presença do diÍetor, sócio ou representânte legal na sessão de abeíura do presente CoÍrvhe nào €xcluindo. poÉm. a

exigênciâ de apÍesentação do documenlo constante dos subitens 5-2 do item 05 - Da Documentação, deste edilâ|.

3.7 Somente teni o direito de usar a palavÍa Íubricâr a documentaçilo e pÍopostas. apresentar íeclamaçôes ou recuÍsos e assinú âlas. o rcpÍeseítanlc

legal da pessoa juridica. compÍovadarnente constituido.

3.t Quando da panicipação de pessoajuridicn Íilial em nome póprio. somenle será aceita se expressânente alrtorizâda pela nútria salvo poÍ

determinâçilo estatutária. que tamb€m deverá ser compÍovada. Neste caso.lodâ documeílaçào exigida constânle do ilem 05 - Da Documentaçào. desle edital.

deveni ser ÍefeÍente à filial (exceio Às cerlidôes que poÍ lei sâo emitidâs apenas para a matriz).

3.9 No caso de paÍicipação da pcssoa juridicâ mâtriz- toda documentôçào exigida sent a ela relaliva- nào sendo aceito n€nhum documento ÍefeÍ€nte à

filial.

3.10 As licit ntes iíteÍessadas deveaâo apÍeseniar no di4 horfuio e local de abenura desta licitação, mencionados no pÍeámbulo do edital, à Comissào

de Licitâsão, â documentaçilo e proposta exigidas neste instÍunento. em iÍvólúcÍos separâdos e lacÍados, sendo o pím€iro com o subtiluk)
"DOCUMENTAÇÀO" e o s€gundo com o subtítulo "PROPOSTA". c.ntendo em suas pâÍes extemas além da Íazâo social dâ Pessos JuÍidica licitrnte. a indicação com

os seguintes dizeÍes:

_('onselho Escolr. de Siholândis

( o[uss;\o usPE(tA1- DE Lr( rr^ÇÀo co:\\lIE N'. úu!&!2"

3.1 I Ap@'-Bú!Ír-dss!Íng4s-auprspqstr-qd-!9rgDlOs-p§lc§9Ínisto.

{ - DAS lN}'OR}tÀÇÔfS, ESCLART:Ct}l[\-TOS E ll|rPtrcNAÇÔf,S

4.1 As irfoÍma{ôes e esclarccimeítos de dúvidas quanto ao Edital e seus iin€xos. poderão s6r solicitâdos pelo e-mail (5200000@seduc.go.gov.bí) ou

poÍ €xp€diente protocolado. dirigido à Comissào Especial de l-icitaçâo até 02 (dois) diâs úteis antes da data fixada para abertura da sessâo públicâ.

4.2 O edilal poderâ ser impugnado. por qualquer pessoa ou licitaíte. em até 02 (dois) dirs úftis antes da data íixada pâra âbeítuía da sessâo pública.

4.3 Decairâ do diÍeito de impugnar, p€Íânte a admiÍistÍação, os termos deste editâl de licitaçào aquele que, tendco aceito sem objeçâo. vier a aponlâr.

depois da abeíura dos trabalhos licitatórios, f8lha ou irregularidades que o viciarcm, hipólese em que tal comunicaç?lo nào teú efeito de recuÍso.

4.4 Acolhidâ a impugnaçào contm o ato convocatório. será deÍinida e publicâda nova data paÍa Íealizaçào do ceÍtame. s€ for o crso. Quâlquer
modificâção no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texio oÍiginal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando.

inquestionarelmente, a alteraçào não âfeEr a formulação das propostas. nos teÍmos do §4'do an. 2l da t-€i FedcÍal n't.ó6ó,91.

4.5 As impugnaçôes e p€didos de esclârecimeítos nào suspendem os pmzos previslos no cename.

4.6 Os esclar€cimentos prestados às Pessoas Juídicas licitantes. bem como eventuais altemções no edilal, esrarão disponíveisjunto à Comissão de Licitâçâo do

Conselho EscolaÍ de Silvolândia nâo podendo as licitantes. em qualquer hipóles€, ale8arem desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCI [triNlA( ÀO DE llÀBlr.t rAÇÂo
'( onselho Escohr de silvolândiâ'

co ssÀo fsPttctÀL DE r,I(rrÂÇi\o co\\ ITf, N'.
oo2t2022

f \\ tLOPI \'.01 - Ix)( I r.lE\ L\Ç.io

5. I A _ Documentâçilo" deverá ser âpÍesentada em um único invólucro. devidamente lacrado. contendo os d izeíes mencionados ío §ubilem 3 - I 0. deste

edital, prcferencialmente. em papel timbrâdo, 0l (uma) via dc cada documento. contendo o número do CNPJ, lnscriçôes Municipal e ou Estadual. endere§o- c-

nail. telefonê/celular- etc.. devendo suâs págiÍÀs ser numerâdas sequencialmente. com lodas as páginas rubricadas, sendo a última páginâ- darada e assinada pek)

reDresentante legal. e conterâ obrigatoÍiamenle, sob pena de inabilitaçâo da pÍoponenle. os documentos abâixo relacionados.

5- l. I para lins de hablitaÇdo. os Licik nres CONyI DADOS @!b& apresentar deridomente honologado e otuali:ado. cadasttu no CADFOR e os Pessoat

,tu dicLt INTERESSADÁS d.v.rAo obtigúorio cnle apeserrldr o CÁDFOR da SUPRtt oC nn ç.r"td,ia d" Estado dD Ádninistrução do Estodo de Gotás SEÁl).

s a à Áv. Repúbtica do Libano. n" t-915. t" andot. Setor Oeste CEP: 71.125-125 Coània GO Teleíone: (62)3201-6511651ó. A Licilan e reguhnnente
codoslmdo, iue aprese or o CRC - Cerrilicado de Rqíttto CodQ§roL deúdanente atualiztdo, frco desobrigado de oo.es.rúot $ relolitos à hobililoçdo
jurídica (itei 5., exceto 5.2.1), .egüloridode Ítscol e trabalhúo (item 5.3) e quoliÍicoção ecoldmico-friarcei.a (iaem 5.1), d.sdê que os reíeridos docunen o!

\í-tu,#ek



SI REI-]ITIVAMENTE À RÊGULARIDADE JI]RíDICA

5.2.1 Cópia da cedula de idenlidade e CPF do Íepresentante legal (diretoÍ. socio ou sup€rintendent€) da Pessoa Juridica licit8nre, caso nâo haja
procumdor legalmente constituido. íos teÍmos do subitem s€Euinte. (A cédula da identidôde podeÍá ser autenticsda pela comissâo de licitaçâo. com a

apresentação do original).

5.22 Mrídâto ProcurraóÍio com firmr Recoíh.cid. em cartório, âcompaíhada de ópiâ da cédula de identidade do outorgado, c{so o Íesponsável
pela pÍoponente seja procurado, legalmente constituido e em caso de substabelecimento também deverá estâr qualificado e ideÍtiÍicado e com fiÍma Íeconhecida

em cânório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice.versa;

5.2.3 Ato constilutivo, estaluto ou contrato social em vigoí. devidamente Íegislrado, em s€ tratando d€ sociedadcs comeÍciais, e, no caso de sociedâdes
poÍ asõ€s, âcompanhado dos documentos de eleiçâo de seus administÍâdoÍes;

5.2.4 DecÍeto de autoÍizaÉo. devidainente publicado, em se (mtando de Pessoa Juridica ou soci€dade estrangeim em funcionamento no Pais. e ato de

registro ou autorização palâ funcionâmento exp€dido pelo óÍgào competenle, quando a âtividade &ssim o exigiri

5.2.5 líscÍiçâo do alo constitulivo, no caso de sociedâdes civis. acompanhadâ de prova d€ investidurâou Íomeaçào da diÍetoriâ em exerclcio. e

5.2.6 Registro comeÍcisl, no caso de empresa individual.

53 Rf,LATIVAMf,NTf, À Rf,CIILÀRÍDADE FIS(]AI, f, TRÀBALHISTA

5.3.1 Prova de InscÍição no Cadastro Nacioíâl de Pessoas Juridicas - CNPJ do Ministério da Fâzenda.

5.3.2 PÍovâ de Inscrição Ío Cadastro de Conúibuintes Esladuâl ou MunicipâI. se houveÍ Íelâtivo ao domicilio ou sede dâ Licitante, p€ninente ao seu

rarho de atividade e compalivel com o objeto licitado.

5.3.3 PÍova de Íetularidade para mm a Fazenda Pública Fedeml poÍ meio de Ceíidilo Conjunta emitidâ pela ProcuÍadoria GeÍal da Fazenda Nâcional
e SecÍelaria da Reccitâ Federâl do Brasil, Íelativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administmdos pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil.

5.1.4 PÍova de regulaÍidade relativâ À Seguridad€ Social - INSS, por meio de Ceíidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuiçõ€s PÍevidenciríÍiÀs c às dc
TeÍceto, expedida pelo Minisrério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As compÍovações pertiÍeÍtes es itens "5.3-3" e "5.3.4 serâo alcaÍçadÀs por meio de cenidilo expedida coÍjuÍtamente pela SecÍetâria da
Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e pela ProcuÍadoria Ceral da Fazenda Nacional (PCFN). refeÍente a todos os cÉditos t ibutiírios fedeÍais e à Divida Ativa da

Uniào (DAU) por €las administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Frzcnd{ E3t.düxl. por meio de Ceíidào Negativa de Débito em Divida Aliva expcdidâ pela Secretaria de Estado da
F,conomia ou equivalente da Unidade da Federaçào oode r l,icitratc ton sur scde.

5.3.6 PÍova de regularidade pam com a Fazenda Públicâ do f,stâdo de Goifu, poÍ meio de Ceítidão de Debito lnscrito em Divida Ativa Negativa
expedida pela SecÍetaria de Estado da Economia.

5.3.7 hova de regulaÍidade parâ com a Fazenda Municipal (Tributos Ntobililrio3), por meio de Ceíidão expedida pela Secretaria de Finânças do Municipio ou
equivalente onde â Licitáíle lem sua sede.

5.3.8 PÍova de regularidade relativâ âô Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. poÍ meio do Ceíificado de Regulâridad€ do FCTS - CRI-,
expedido pela Caixa Econômica Federal CEF.

5.3.9 PÍova de Inexistêícia de débitos inâdimplidos perante â Justiça do'IÍâbalho. medianle a âpresentaçào de Ceíidâo Negativa de Débilos TrabalhistÀs
(CNDT). nos termos da Lei Federal n' 12.440201 L

5.3.10 Caso a panicipaç:lo no ceíame seja da matriz com possibilidade de que a €xecução do objeto licitado sejâ por íilial, ou vice-versa- a prova de
regulaÍidade fiscal e trâbalhista deverá seÍ de ambas.

5.3. I I SeÍá âdmilida a comprovação de regulâridade fiscâl e trabalhista mediânte â apres€ntaçilo de ceíidâo positiva com efeito de negativa. nos

termos da Lei.

5.3.12 As microempÍesas e empresas de pequeno poíe devedlo apresentsÍ toda a documentaçào exigida par6 efeito de comprovaç?lo de Íegularidade
fiscal e trúalhisu. mesmo que esta ôpÍesente alguúa resriçâo.

5J.13 PÚ. .fciao d. comproy!çIo d. .ood4to d. Mi.Íocmplc§!jujgE!UE!!!jq&q!!!gtq!&,p!LqC!!!rq.-!9CJrI!!&I!ç!9lS!g!!g3!
que rll.rc o3 d.dos dr pçssp!-iurídi..,-!s!$pqgiggggq,lc!@Er.q!!g@-§qeli!!ED,gUieto comercirl ê crpÍ{,-as-!§!E!!!!-d!rqlg-!pE!s!gI

for s ds l-icitân dentro dos úllimos 06 --4!S§§.-S9!!!!!!!-!!-$&!r!!
docupento r sislLMEjqlPL

5.3.14 Se â documenlaçÍlc enviada Í06 termo6 do subitem 5.3.12 for proveniento de micÍo€mpresa ou de empr€sa d€ pequeno poÍte e apÍes€ntar
alguma restÍição quanto à Íegularidad€ fiscal e lrabalhista, ser-lhe-á ÀsseguÍado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorÍogável poÍ igual peÍiodo. a critéíio da

administração públicá. cujo teÍmo inicial coÍrespond€rá ao momento em que o paoponente for declarado o venc€doÍ do ceÍtsme, para regulari?-açào da documentaçâo.
pagamento ou parcelamenlo do débito. e emissào de eventuais cenidões negativas ou positivas com efeito de negrtiva

5 -3. 14. I A Declaração do vencedoÍ de que trdâ o subitem anterioÍ aconteceÍá no momento post€íioÍ ao julgâm€nto das pÍopostas, aguardando-se os
prazos de rcgularizâçào Íiscal para a abeíura da fase recursal.

5.3.14.2 A nào-Íegularizâção da documentá{ilo. implicará decadência do diÍeito à conlrataçilo. sem pÍejuizo das ssnções previstas no aí. 8l da Lei FedeÍal n"
E.óóó, de 2l de junho de 1993. sendo facuhâdo à ÀdministÍaçào convocar os lichanles Íeman€§centes. na oÍdem de classificaçào. pam a essinaura do contÍato. ou
Íevogú a licitaçâo.

integrantes do Certi.licodo estejarn atualizados e e,n vigêt cia, sendo assegurado o dipilo de aprcsentot o docurnentacõo que eslivq veacida no CRC, olüolizado !
kguladzada dentro do enwlory n'0t - DOCLTMENTÁÇÃO.

5.1 RUL,\I I\ \ItU\ rE À R}](;t t.,\RID\Dt. ].( O\()Ut(',O,r't\.\\( r,rrR.\
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5-4. t Ceíidito €mitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CML, da sede ou domicílio do licitante ou via intem€t, que comprove inexistiÍ
distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisqueÍ dos caÍórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, çg!0 jê[ê jt&-i!&!ie!-!-jú

(sesscnta) dias da data da €ntreqa dos €nvelopes docuúentaçâo e proDesla

5.4.1.1 Caso a paíicipaçâo no cename seja da filial, a Certidão negativa de falência e rccupeÍaçâojudicial d€veÍá ser da filial e da ma1Íiz

5.4-2 Balanço Parimonial e demonstmçilo contábil do último ex€Ícício social,já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeiÍa da
proponente. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pÍovisórios. O refeÍido balanço deveni ser d€vidamente certificado por profissional rcgislÍado

no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente. o número do livÍo diríLrio e folha em que o mesmo se acha tÍanscrito, bem como cópia do Temlo de

abenura e enceÍÍamento. com a numeraçÍto do Íegistro na JLINTA COMERCIAL. exceto püa Pessoa JuÍidica de engenharias cÍiâdas neste exercicio, qu€ dev€Íá

apÍesentar balimço de abeíuÍa para supriÍ a €xigência d€ste item;

5.4-2- I A comprovaçào da boa situâçâo financeira da Pessoa JuÍídica proponente, seÍá compmvada com base no balanço apresentado. e deverá.

prefeÍencialmente, ser formulada e apÍeseotâda em papel timbrado da p€ssoa jurídica de eng€nharia. assinadâ poÍ profissioral regisúado no Conselho de

Contabilidade e pelo diretor. sócio ou Íeprcsentante da PessoaJuÍidica, com podeÍ€s para tal investidura afeÍida mediante índic€s e fórmulas óaixo especificadas:

' ILG = (AC+RLP) i (rc+ELP) > I
. rLC: (AC) / (PC)> l
. ISG: AT(PC+ELP) >1

Ond€:

ILC = indice de liquidez g€ral

ILC = indice de liquidez corÍ€nte

ISC = indice de solvência geÍal

AT : ativo total

AC = ativo circulant€

RLP = Íealizível a longo pÍàzo

PC : passivo ciÍculante

ELP = exigiv€l a longo pÍazo

PL = patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um). em qualquer dos iÍdices citados no subitem anterioí. quando de sua habilitaçào. deverá

comprovar capital social ou patrimônio líquido corÍespondente a l\yo (dez por cento) sobre o valor total estimado do{s) serviço(s). atÍavés de balanço
patÍimonial integÍalizado, do último ôxercício exigido na forma da Lei-

5.5 Rf,LATIVAMf,NT[ À QTIALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa JuÍídica e do(s) Íesponsável(is) lécnico(s) no Conselho Regional de EngenhariÀ AÍquitetuÍa e AgÍononlia CREA e/ou
CÀU,

5.5.1.1. No caso da Pessoa Juridica licitante ou o responsável técnico náo serem Íegistrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do f,strdo de Goiás.
deverào ser pÍovidenciados os resp€ctivos vislos deste órgâo regional por ocasiâo da assinatum do contÍato-

5.5.2. A Iicitaíte deveÍá comprovirÍ. possuií em seu quadro permâÍentc. na data de abertura desta licitaçâo, no mínimo 0l (ün) eígenhciro civil
ou xrquiteto, com exp€riência comprovâd4 ou outÍo devidamente Íeconhecido(s) pela enlidade pÍofissional compôtente. que sejâ(m) detentor (es) dc

atestado(s) de respoÍsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU poÍ execução de obras/serviços de c,úacteÍísticas semelhantes ao solicitado neste edital.
limilados as parcelas de maioÍ ÍelevânciÀ conforme Ancxo I PÍojeto Básico.

5.5.3 Comprov{çÀo ds c{pecit{çâo técnico-profissiotrsl: Apresentar um ou mais atestados fomecidos por pessoajuridica de direito público ou
privado. em nome do profissioÍrl responsável técnico pela Pessoa Juridicâ proponeote. devidaÍnente acompanhados da Íespectiva Certidâo de Acervo lécnico

(CAT) emitido poÍ qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execuçào, pelo profissional indicado, de s€rviços de caracteristicas s€melhantes e de

cornplexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às paÍcelas de maior relevância técnica ou lalor siglificativo. conforme Anexo I PÍojeto Biisico.

5.5.1 I (um) ou mais atestados de capacidade técnica. em nome do Licitante. expedido por pessoajuÍidica de diÍeío público ou privado. que compÍove a aptidão
para des€mpenho de atividade pertinente e comparív€l em caÍacteÍisticas. quantidades e pÍazos com o objeto desta licitaçâo, devidâmente ÍegistÍado(s) na enlidade
profi §sional competente:

5.5.3.1.1. Os alestados deverão comprovar capacidade de execuçào paÍa as pffcelas de maior releváncia técnica e operacional do empÍeendimento. cujo
somalóÍio observe os seguintes itens, cujos quantitativos são infeÍiores a 50oZ (cinquenta por cento) do quantitativo estimado, em conformidade com ajurisprudêocia
consolidada no âmbito dos Tribunais de CoÍtas do BÍasil:

a) Ex€cução de. pelo menos, 0l (um) sistema fotovoltaico complelo com 0l (um) inveÍsoÍ ou conveÍsoí de fÍequência.

#dr

5.5 .4. I PaÍa facilita, a análise da Comissão de Licitação, é Íecomendável que o licitante destaque, nas referidas certidô€s. os serviços cuj a e \pcí,ên c ia

se pÍetende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.5.5 Deverí (Io) ser xpresentâdo (s)! obrigatoriamente, comprovante (s) dc víículo (s) entre o (s) profissioíâl (is) e x Pessos Jurídice
liaitrnte; ess, compÍov8çlo devsrá (ío) s€r feit{ (s) âtrâvés de:

55.5.1 Relação (ões) empregatic ia ( s), por CaÍeira (s ) de I rabalho ( s) e Prev idência Social CTPS (dâs seguintes anotações: identificaçâo do seu
poÍtador. e. da página relativa ao contÍato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autentisâdo (s) p€la Delegacia Regional do Trabalho. oui



5.5.5.2 ContÍato (s) de pÍestâçâo (es) de serviço (s) de Profissional (is) aulônomo (s), que cst€ja regislrado (s) no CREA e/ou CÀU. com alribuição (es)

compativel(is) âo objeto dô licitâção com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) seÍá (ào) exigida(s), ou:

5.5.5.3 Sócios ou dirctores estaluúrios da Pessoâ JurÍdica licitaíte. poÍ estatulo ou contÍato social, que teflham Íegisfo no CREA e/oü CAU. lntegrante (s) do
quadÍo socielário dâ pessoa juÍidica de engenhâria licitânte, por €statuto ou contrato social, que sejám pÍofissionais detentoÍes de ART devidamente registrados no
CREA c/ou CAU, nas condições peÍlinentes so subilem 5.5.1:

5.6 DAS DECLARÂÇÔES

5.6.1 Carts de Apres€nt ção dr Docümcntrçlo contendo lodâs as informaçõcs e declarações, conforme modelo AÍ€xo ll deste Edital. !q!_pg!ê_-f!g
lo.bilitrclo.

5.ó.2 Declrr.çâo d. Tcrmos dc SujeiçIo.o Edit!|. conÍbÍme modelo Arexo lll deste edital. sob rrtr. dc ln.bilitrçlo.
5.ó.3 DcclaraçXo dc Paretrtesco, conforme modelo Anexo vl, para todos os fins de direilo e sob as penas da lei que nâo possui em seus quadros de

etnpregados e em seu coÍpo soci€tário/acionrírio cônjuges. companheiros ou parcnles em linha reta ou colateÍal. aré o leÍceiro gÍau. ou por afinidade, até o
segundo grau. com dirigent€s ou sewidores detentores de caÍgo em comissào ou funçâo de confiança que atuem diretarnente Ía re liz ção do ceíame e/ou na

formalizaçâo contratual. sob B!_ddqaU!!!Cç!q
5.6.4 DECLARAçÀO DE SEGIiRANÇA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT. confoÍm€ modelo Anexo Vll, qu€ rem condições de ârendeÍ
as Norúrs R.gul.m€otrdorrs dr Port rir D'3.214rt do MTE, aplicáveis Is arividâdes obj€lo deste coolrato, e. que tem sondições de apresentar as

documentações solicitadas na lnstrução Norm.tiv. r'0071017-CAB|/SEGPLAN. de 25108/l7. conforme Anexo I - hojeto Btuico. @Lp9!gl!q!!!uiü!!ç!e:
5.7 Nào serào aceitos protocolos d€ enlrcgâ ou soliciaç?to de documenlo €m substituição aos documentos ÍequeÍidos no presente edital e seus Anexos.

5-8 Pam os documentos e senidões requeridos neste edital. poderão seÍ emitidas cópias oriundas da inÍeme! desde que conslante do envelope
documentâção. facultâdo â Comissilo, aferiÍ â veracidade dos mesmos.

5.9 Os documentos relâtivd à H.bilitrçIo (Envelope n' l) o Is Propostrs (f,ívclope n" 2) serlo âprcsenlrdo! en cnvelopes 3cprr.dos. em

origiírl. por qualqüer proa.sso da cópia rulcnticadr por crrtódo compateúta ou por scrvidor dr Comk3lo dc Licitaçao. Somante 3artro rtetrdidos
pcdidos dc ,{ UfENTlC,{ÇiO rté 2 ídu.s) di. horrs, rntes dr drh m.rc.dr pSf4lg4Clg-ddiSl!!§lg. dc scEundr-fcirl à scrt -f.ir.. dr! 09h às I l h c drs l4h
às l7h.

5.10 As cfíidôes que nâo possuiÍem prazo de validade. somente seÍÀo aceilas com data de emissão nâo superior a 30 (úinta) dias contados da dala da

emissâo do documento. exc€to a Cenidão Nega(iva de Falência e Recuperaçào Judicial (ou equilalente). cuja data de emissào n&) podeú exceder 60 (sessenta)

dias da dala de apresentaçào da proposta.

5.I I Em nenhum côso seá aceit4 quer na hom da âbeÍtum dos envelopes, quer poslerioÍmeÍte. a apÍesentaçào ou inclusão de documentos de

hóilitaçâo qu€ nào fizercm mnstü do respectivo envelope de d@umentaÉo-

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada. suscitando dúvidas, poderá seÍ solicitado o original para confeÍênci4 Ío pÍazo de 24 (vinte c
quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocoÍência.

5.lJ TaÍnbém motivaÍá a inabililação para os âlos subsequentes da licitaçào. faltâ de compÍovaçilo do Íamo de alividâde comeÍcial vinculado ao6

objetos/serviços descrilos nos Anexos coístântes deste editâ|.

5.14 Etraermdi, fase de habilitrçtro, se lodos os licitrntes dêsistir.m cxpr.ssrmctrtê do dircito de re.orrcr das dacisôas r .ls p.rtitrcntes após
.ssinrr o Tcrmo d€ Rctrúncil' 03 e.velopcs coolendo as propostas do6 liaitantN sarao abartos a rnuncirdos 3aus valorcs, devolvaído-§r hcrados os

c[velopcs dos licitânaes iíabilitado& proacdeído-sc rcgistro.m Àts.

6. D,\ PROPoSTA Df PRE( OS

"CoE!.üo ErcohÍ dc Sllvoürdh'
corutssÂo E§Pf, (1A1. Dll t,tct'IA(.io

coNvITE N..{X» n2
tiNvf t_oPlt N". 02 - PRoPosl Às

6.1 O licitânte deveÍá loÍmalizaÍ sua pÍoposta levando em consideÍação os preços estimados oÍçados pele SEDUC (c-onfoÍme Projelo de Execuçào Orçamentaria

- Anexo I), para coítratâçâo dos serviços, objeto da pÍesente licilaçâo. em um único invólucro, devidanente lacíado. uma única via, contendo os dizsÍes meÍcionados no
item 3.10. impÍessa ou datilografada em papel timbÍado. encadernâdâ. contendo o númeÍos do CNPJ. lnscriçô€s Municipal e ou Estâdlral, endereço etc. redigida crn
lingua ponugues& elaboíando a cotaçào de acoÍdo com as especificações constántes das planilhas oÍçamentfuias. em linguagem claÍ& sem Íasuti§. rcssôlvas. condições
substânciais escritas à margem ou enfelinhrs que compromel&n a clarcza dâ mesma devendo suas páginas serem numeÍadd sequencialmente. com todas as páginas

Íubricâdas. sendo a última página, dâlada e assinâda pelo repÍesenlânte legal. constituida dos seguintes elementosi

6.2 A proposta d€verá conter o preço para execução dos serviços, exprcssos em moeda corenle nacional. admiíndo-se após a vlÍgula sonantc 02 (durs) cssss
dccimris. discriminaído os preços expressanrente, otedecendo às esp€cificasôes minimas conforme planilha oÍçâmentária conslante do edital. em algaÍismo arábico
(uniúrio e total por item). poÍ extenso global, eslando inclusas lodas as despesâs necessririas. ou seja mâo de obra. materiais. equip n€ntos, dcsp€sas indirelas.
imposlos, laxas prgvidenciiirias. comerciais e fiscais, encargos trâbalhistas. seguros, transport€s, etc., b€m como a compelente remunemçào da pessoa juídica de
engenharia. e outÍes despes,§. se houveÍ.

6.2.1 O licitânt€ deveú indicaÍ na proposta. para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinâlum do contrato, o nome completo de
seu repÍesenlante legal, b€m como o número de sua cârteirâ de id€ntidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global sâo limitados aos âpresentados na plânilha oÍçamenlária ÍefeÍ€ncial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licilânle deve limitâr-se aos pâràmeúos de lei vigente âpresenlado pela AdmiÍislÍsçâo.

6.2.4 A Pessoa Jurldica licitânte deve apresentaÍ a coínposiçào do BDI atualizâdo.

\y*l-u fuJ,'



6.3 prrâ efeitos dr elâlmírç1o dâ plqpq§lg_qpEgillglIçqq!!!éd!, o licitante DEVERÁ uÍilizâÍ o soÍtwâre MS Excel, de Íormâ que o vslor

unitário e totâl dê todos os serviços sejâ câlculâdo por meio ds fóímula "TR[INCAR". conforme exemplo'

Eremplo:
TRL]}iCAR .ni. (PIIÂT+ P.Nl.Obri) i 2 )

Código Scrviço t nid Qu,Dt. P.NíâI P.Il.Obra T.S.riso
t00236 22,3t 1.59 35,47

t00237 65.77 5,94 0,00 390,67

100216 UM 98,47 5,7t 6.62 l.2t4.tl

Onde: Qumt. - Quantidade

P.Mat Preço unitârio do mateÍiall

P.M.Obra- Preço unitiíÍio da mâo de Obrâ; 2 Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deveni declaraÍ expressznnente o prazo de validade nâo infeÍior a §qcsssgllEL!!!§ coÍidos. conforme Anexo IV, a contâr dâ dâra de sua

apÍ€sentação.

6.3. L I . Antes de expirâr a validade oÍiginal da propostÀ a Comissão de Licitação pod€Íá sol icitat à pÍoponônte que declúe a sua intençào de

pÍorÍogar o pÍ:izo previsto no item anteÍioÍ. As Íespostas se farâo por escrito, prefeÍeÍcialmente poÍ meio eletÍônico.

6.3. 1 .2 . Não será adm itida a modi fica{ào da proposta pelo I icitante que aceitaÍ pÍorÍogaÍ a sua validade.

6.3.2 Os erÍos de somâ e/ou multiplicaçâo, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas juridicas de engenhariâs licitaítes, serào

corrigidos pelâ Comissilo de Licitação. Havendo diveÍgência entÍe o preço unitáLrio e o preço total, prevalecerá o pÍeço uni!írio e o total será corrigido. sendo

que no caso de valores exprossos §m algadsmos e por €xtenso, pÍeYaleceni €sle último.

6.3.3 ApÍesentaÍ Planilha(s) Orçamentiiria(s) completq refeÍentc aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus Íespeclilos preços

unitarios. os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital, sssiíâda pelo Repres€[tâíte Técnico Legrl.

6.3.4 Apresentar Cronograma Fisico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos teÍmos deste edital:

6.3-5 Caía Proposta assinada por diÍetor, sócio ou repÍesentante da PessoaJuÍidica de engenhaÍia licitante, com pod€Íes devidamente comprovado

pâra tal investidura contendo infoÍmaçõ€s e declaÍações confoÍme modelo Anoxo IV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita pÍevia e inspecionaÍ o tocal da obÍa e cercanias em dia e hoÍÍio comeÍcial, de modo a obter, pam sua pópÍia

utilização e poi sua exctusiva Íesp;nsóilidad;. toda infoÍmaçâo íecessiíria à elaboração da prcPosÍa- Contudo. deverá emitir DECLARAç;\O DE

VISTORIA, conforme modelo Anexo Meste edital, assinada pelo representrtrte legâl da Pessoa JuÍidisa licitante. acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obÍâ, e juntada à proposta de preços.

6.3.ó.1 A vistoris caso ocorra. pod€rí scr ogeídadr em horário comcrciâ|, jutrto à tlíidâde Escolar, sêído a datâ de início e paÍtir dr
publicrçío do editâl nos deüdos mGios de comunicâçío. ê itó 03 (três) di{s útêis síteriores x dstr fixadâ pâr, sberturs dâ scsstro públicâ'

6.4 Será admitida a subcontratação de paÍcelas completas dâ obÍa, sem prejuizo das Íesponsabilidadcs contratuais e legais. até o percentual de 4570 (quarÊnta e

cinco por cento) do valor global, confoÍme aÍ. 72, da Lei Fed€Íal n' 8.666/93.

6.5 Será desclassificada a proposta. cuja especificação estiver incompativel com o(s) obj€to(s) especificado(s) nos anexos coÍlstantes d€ste

instÍumento, ou ainda. aquelas qu€ omitirem as especificações minimas solicitadas. salvo quando apresentâr omissões simples e iÍelevantes para entendimenk)

da pÍoposta.

6.6 Não se coísiderará qualqueÍ oferta de vantagsm não previsla no edital ou baseada nas ofertas da§ demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMf, NTOS LICI'IATóRIOS

?.1 Na data. hoÍa e local designado neste edital, em ato público. a COMISSÀO ESPECIAL DE LICITAçÂO Íec€beÍá em envelopes distintos e

lacrâdos contendo, os documentos exigidos para habilitaçào e proposta.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes paÍicipantes, visândo a organicidade e agilidade dos ttabalhos licitatórios, a Comissão pÍomoverá

sorteio de 03 (tÍês) licitantes, para compor uma comissão repÍesentativa das demais licitantes, auxiliando a Comissào de Licitaçâo na verificação e rubÍica da

documentação e pÍoposta.

7.3 SeÍão iÍicialmente abertos, em sessão pública. os envelopes contendo os documentos rôferentes à fase de habilitâção qu€. após coúecidos pelos

licitantes e examinados p€la Comissão de Licitação seÍâo julgados. dando-se imediâla comunicação do resultado se presente todos os licilaÍrles. Caso â

Comissão julguô necessiiria, podeÍá suspendeÍ 06 úúalhos lisitalóÍios pam posterioÍ exaÍne dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavíará ala

como de Lei. publicando o resultado no muml da unidade escolâre encaminhando poÍ e-mail inslitucional à5 participârtes.

7.4 OcoÍendo a hipótese prevista no ilem anterior, os envelopes contendo as propostas p€Ímânecerão, devidamente lacÍados num único involu§ro.

sendo rubricados p€laComissão e licitantes presentes. ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

0.00
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7.5 Será procedida a âbertuÍa dos envelopes contendo âs propostâs das licitantes habilitadas. após tÍaÍrscoÍido o prazo sem iÍterposição de íecursos.

ou teúa havido Íenúncia expÍessa do pÍazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recuÍsos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitântes inâbilitadas. devidamente rubricados. ale o término do periodo recursal.

de que trata o inciso I do aÍtigo I09 da Lei Federal n'8.666/93. e serão devolvidos. no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reüniõ€s para recebimento e abeÍtura dos envelopes de documentação e pÍoposta- serâo lavradas atíIs ciÍcunstanciadas. que mencionaráo todas

as ocorências que inteÍessarem ao julgarn€nto da Licilaçào. devendo as nesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presenles.

8. Do ('RITERIO DE JT LG \\IE\TO

8.1. Ojulgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitaçâo, de acordo com o qu€ dispõ€ o Aí. 45 da Lei Federal n" 8.666/93. observando

os seguint€s falores:

8.1.1. OjulgaÍn€nto seÍá Íealizâdo com bâse no menor preço gloirrli

6.l.l,l - E o vrlor Parâmcúro scr{.om b.s€ no Art.48, itrciso II, § l',|€trr "b" dâ Lci federrl tr'. t666,93, ou sêjr, "b) valor otçodo pelo

administaçAo".

8. |.2 Ficam assegurados às licitaÍrtes concorrentes como MicroempÍesas e/ou Empresas de Pequeno Porte, quanto aojulgam€nto do Convile, os

privilégios estabelecidos no art. 44. §2'. da tri ComplementaÍ n.' 12312006.

8. | .2. I - Nâo haveÍá direilo de prcferência quando a melhor oferta in icial. segundo a I istâ de classificaçâo, houver sido apÍ€sentada por micÍoempÍesa

e empÍesa de pequeno porte que preencha as condições estabelgcidas na Lei Complementar 123/2006, reduziÍ s€u valor, o certame seguirá norÍnalmente com o
pÍimeiÍo colocado oíiginal (médiaou gande €mpÍesa).

8.1.2.2 Se a pÍimeiÍa colocada n?to foÍ micro ou pequena empÍesa. a Comissâo deverá verificar se existem microempÍesâs ou empresas de pequeno

porte cujos valores ofeÍtados €m suas propostÀs encontÍem-se em um inteÍvalo de até 10% supeÍioÍ à melhoÍ ofeÍta (empate ficto), ocasião tu qual sstaÍâo

Íictamente empatadas com o primeiro colocado.

8.1.2.3 Se houver ME/EPP neste inteÍvalo de valor. respeitada a ordem de classificaçào. a Comissâo deverá convocar a ME/EPP pala, se desejar,

ofereceÍ lance menor ao do primeiro classificado.

8.1.2.4 Na hipótese da MUEPP reduzir s€u pÍ€ço a um vâlor menoÍ que o primeiro colocado (que, saliente-se. nilc e ME nem EPP), tomará seu lugaÍ

como primeiÍa classifi cadâ.

8.1.2.5 Apenas se a ME/EPP não efetuar a reduçâo, será convocada a próxima micÍoempÍesa ou €mpresa de pequeno poíe, respeitada a oÍdem

clâssificatóri4 que encontÍe-se no percentual de até I 0/o superioÍ ao primeiro colocado. paÍa exeÍceÍ o môsmo direito de pÍ€ferência.

8.1.2.6 No caso de ngnhuma MBEPP empatadas fictamente aceitarcm Íeduzir seu valoÍ, o c€rtame seguirá normaimente com o primeiÍo colocado

oÍiginal (média ou grande empÍesa).

8.1.3 Será considerada vencedora a empresa pÍoponente/licitante que apresentar a pÍoposta de acoÍdo com as especificações deste instrumeíto
convocatório/Convite e s€us ânexos, e ofertar o menor preço global. pam a prestação dos serviços descritos no anexo I PÍojeto Básico

8.1.4 Poderá seÍ exigida da Licitante que apresentar preço Íeduzido, informaçôes suplementâÍss que compÍovadamente evidenciem a exequibilidade

das pÍopostâs sem prejuizo de promoçâo de diligências ou ouro ato necessário de sua comprovâção, Íos termos do AÍt. 43. panígÍafo 3' da Lei federal n"

8.666/93 e suâs âlteÍaçaÉs.;

E.1.5 No caso de absoluta igualdad€ de preços ofeÍtados por dois ou mais licitantes seÍá assegurado oomo critério de desempate a realizaçâo de

soÍteio, conforme estabelece o § 2'do âÍigo 45 da Lei Federal n' 8.666/93. Porém, vrlores próximos dê ccntivos frÍão prrt€ do gÍupo de sorteio.

E,l -6 Uma v€z convocadas as Pessoa Juídicâ empatadas e eslas não atenderem ao châmado. a ComissAo realizaÍá o soneio sem a sua presença, ou

sâlvo situação extraordinaria publicadaem Decreto L€i-

8.2. A Comissào de Licitação podeÍá promov€Í diligências em qualqueÍ fase da licitação. nos r€rmos do § 3', do aÍ. 43 da Lei Federal n" E.666/93.

8.2.1 - . Erros no preenchim€nto da plânilha não constituem motivo paÍa a desclassificaçào da pÍoposta. A planilha poderá ser ajustâda pelo licitante.

no pÍazo indicado pelaComissão JulgadoÍa da Licitaçâo, desde que não haja majoÍaçâo do pÍeço pÍoposto.

8.3 Ojulgâmento das pÍopôstas ocoÍe.á dando-se coúecimento do resultado. em sessão pública que poderá ser marcado paÍa tal fim. desde que

presentes todos os licitantes habilitados, caso contÍáío será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (\ia
Il-mail insritucionalt a lodos os paíicipartes.

8.4 A decisão dâ Comissão Especial de Licitaçâo somente s€Íá consideÍada definitiva. após Despacho de Ratifisaçâo ou Homologação exârado pela Autoridade

Máxima da Unidade Escolar. que neste caso é o Presidente do Conselho Escolar.

9. DOS RfCt RSOS OR(-{}IE\T \RIOS
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9.1 A pÍesente licitação coúcÍá a conta dos seguintes recursos orçamentáios:
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lJnrdads OrcâmentáÍ,a t40l CABINEI'E DO SECRETÁRIO DE ESTADo DÀ EDTJCACÀO
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SubÍ-uncão

CruDo de DesDesa

100 RI'CT]'I'AS oRDINARIAS
Môdal'dârl,: Anl'.^.àÕ APLICACÔÊS DIRETAS

Valor cÍimado Rll 50.000,00 (cinqucnla mi, ÍÊ6is)
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l0.l Tíanscorrido o prazo Íec!Ísal e decididos os recursos eveÍtuâlmente interpostos, o processo licitatôrio serâ submetido â apreciação do PRESIDENTE DC)

CONSELHO ÊSCOLAR. paÍa homologâçâo dâ licitaçào e adjudicação à(s) licitânte(s) vencedora(s) do objeto. convocsndo-se após. a(s) respectiva(s) para âssinatuÍa do
conlÍato.

I I DA ( ONC|LIAÇÀO E D,{ }If,DtA(rÃO

I L l. As controvérsias evenoalmente surgidÀs quanlo à formalizaçào. execução ou encerrÍuneÍto do ajuste decoÍentes desta licitação serào
submetidas à tentaliva de c.nciliação ou mediaçào no ârnbito da Câmara de Conciliação, Mediaçào e AÍbitragem dô AdministÍaçâo Estadusl (CCMA). na forma

da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulho de 2018.

l2 D.\ ( l. \( st I.{ ( o\rPRol ssoRt \

12.1. Os conflitos que possâm suígiÍ relativamenle ao ajuste decoÍÍenle desta licitação, acaso não puder ser equacionados de foÍma amigável. sedo. no tocante
aos diÍeitos patrimoniais disponiveis. submetidos à arbitÍagem. na forma da Lei n'9.307. de 23 d€ setembío de l e da Lri Complemenlâr Estadual n' I44. de 24 de
julho d€ 2018. elegendo-se desd€ já pâra o seu julBamenro â CÀMARA DE coNCtLtAÇÀo, MEDIÀÇÀo E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAI.
(CCMA), outoagando a csta os podeÍes paÍa indicar os áÍbitros e Íenunciando expressamente àjurisdiçâo e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.
consoante Anexo I do Conlrato.

I3 DO ( O\TR{IO U D{ E\EC[ ( i(}

ll.l Os seÍviços deveÍào s€r executâdos conforÍne o memorial descÍitivo/especificaçô€s técnicas, planilha orçamenláÍi& cíonograma fisicG
financeiro. pÍqietos e demais normLs constantes deste instrumento,

13.2 O prazo paÍa a assinaluta do contrâto será de rié 05 (citrco) dirs útais, contados da convocaçâo da licitânle, s€ o convocâdo nâo asshaÍ o
conlrato em tempo hábil, decairá o diÍeito à c!ítÍançilo. somando com a prcvisâo de possibilidade de pÍorÍogaçào do pÍazo. de âcordo com o que estabelece o

afl. 64, caput e §l', t€i Federal í'8.66ó193.

I 3.2. I Quaado da assinâtuÍa do cantrâlo a ContÍarada deveni apresentar:

a)Prova de Íegularidade pam com a Fazendâ Municipal (Tribulos Mobiliiirios), poÍ meio de Cenidao expedida pels SecÍetâria de Finanças do
Municipio onde os s€rviços serro pÍestados;

b)Prova d€ Í€gulüidadejunto ao CADIN ESTADLJAL Cadastro lnformativo dos CÊdrtos nào Qurtados de órgâos e Énridades Estaduais, nos
t€Ímos do aÍ 6', inc- l, da Lei Esladual n' 19.754/17.

c)Ceíidâo Negâliva de Suspensão e/oü Impedimeíto de Licitar ou ContÍalâr com a Administraçâo Priblic4 nos termos do § 4', an. 5', do DecÍelo Estadual n'
7.425D01t.

| 3.3 Os trabalhos deveÍão ser iniciados em âIé I 0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço em ilido pela Sup€Íintendência de I nfraestrutura ou pelo
PÍesid€nte do CoÍlselho EscolaÍ.

13.3.I PodeÍâ o CONTRÁTANTE. a s€u critério exigir o refazimento de qualqueÍ paÍe da obÍa realizâda p€la contratsd& sem qualqueÍ ônus para o
mesmo, cago essa tenha sido executrda mm impericia tecnica comprovada ou em desacoÍdo com âs normÀs, especificaçõcs ou com as determinâ(ões pri-

eslabelecidas no leÍmo de referência e demais anexos ao edital. além do recomeídâdo pela fiscalizâçilo- nos lermos do aí. ó9 da tei FedeÍal n" 8666/93 e as noímas dâ
Lei n'8.078,90.

13.1.2 Fica a CONTRATADÀ obrigada também a ôpÍesenlar a compÍova9âo de quitaçào das obrigaçõ€s trâbâlhistas e pÍevidcnciáriâs, ÍefeÍente aos
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trÂbslhâdoÍes que executaÍam a obÍa, bem como as fiscâis e parafiscâis.

| 3.3.3 A CONTRÁTADA é responsável pelo seguÍo de seu pessoal, sendo igualment€ Íesponsável p€lo scguro de respoírssbilidade civil e danos

contm terceiÍos.

13..4 A contratâda ficâ obÍigadâ ô ac€itaÍ nas mesmas condiÉ€s contratuais, os acÍéscimos ou supressôes nos seÍviços contratados nos limites
estabelecidos no § l'doAí.65dât iFed€ral n'. 8.6óó/93.

13.4. I Os scésciílos ol, supÍessões aludidas no item anteÍioÍ somenle s€ dsÍilo mediante justificativa manifesta expÍossamenle pela Superintendência

d€ lÍfrâêstrutuÍa dâ S€crctaria da Educação.

13-4-2 A contratada se obÍiga a cxecutaÍ is obras emp.egando exclusivament€ mateÍiâis de pÍimeiia qüalidade, obcdecando. Íigorosamente. aos

projetos de engenhâÍia que lhe forem fomecidos pela SecÍetaria de Eslado de Educação, atmvés da SupeÍintendência de Inilaesrutu.a e às modificaçôes
propo6tas e âpÍovadas pelo Setor duraíte a ex€cuÉo dos serviços.

r{. Do pR{zo Dlt !]NTREC^ Ê DA FrS( 
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14.l Os serviços deverâo ser execulados confoÍme descrito no MemoÍial Descritivo/Especificâçôês Técnicas e CÍonograma Físico-Financ€iÍo a panir

da emissào do autorizo foÍmal. pala Supcritrtendtncis de ltrfr.Gstruturr ou Collsalho f,scolar dr tiddrde Escolar Solicitrlta.

| 4.2 Se o licitante vencedoÍ deixar de executar os s€rviços dentÍo do prazo e nas condições preestabelecidos sem manifestaçâo por escnto e aceita
pela Contralsnte. sujeilâr-se-á às p€nalidades deste Edital e legishçao peninente.

| 4.1 À Íiscalização de todas as fases dos serviços será feita poÍ profissional competente designado p€la SecÍetaria de Estado de Educação.

| 4.3. I Além das anotaçôes obrigalóri8§ sobÍe os serv iços €m andamento € os pÍogrârÍados, a coítralada deverá recoÍÍer ao DiáÍio de Obr4 sempre

que suÍgircm quaisquer improvisações. alteraçôes técnicas ou serviços impÍevistos decorÍeítes de acidentes, ou candiçôes especiais.

14.3.2 Neste caso, também é impÍescindivel a assinat!Ía de aÍnbas as pâÍcs no livÍo, como foÍmâlidade de sua concordáncia ou discordáÍcia técnicâ
com o fato rclatâdo.

I 4.4 Serào otrrigatoriarnentc Íegistrado6 no "Diário de Obrâ":

I4.4.I PELA CONTRATAI'A:

14.4.1.1 As condiçôes m€t€orológicÀs pÍejudiciais ao andamento dos úabalhos:

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiÍos, nào sujeitas à sua ingerencia;

14.4.1.3 As consultas à fiscalizâçâol

I 4.4. I -4 As datas de conclusÍlo de etapas caÍacteÍizadas de acoÍdo com o crorograÍna aprovado:

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decuÍso dos úúalhos:

14.4.1.6 A5 respostas às interp€lações da fiscalizaçâoi

14.4.1.7 A eventual escassez de môleÍiol que resulte em diÍiculdades para a obÍa ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos qu€, aojuizo da coítráadâ. devem ser objeto de rcgistro.

l{.4.2 PELA FISCALTZÀÇÃO:

I 4.4.2. I Atestado da veracidâde dos registÍos Drevistos nos sub-itens anterioÍes;

14.4 2.2 Juizo formado sobÍ€ o andamento dâ obra ou serviço. tendo em vistâ as especificações, pÍazo e cÍonogÍarna;

14.4.2.3 Observaçôes cabiveis a pÍopôito dos lançgmentos da contralada no Diário de Oconências:

14.4.2.4 Soluçôes À consultâs lançadls ou foÍmuladâs pela mntmtada' com corrcspondência simullânea para a autoÍidade superioÍ,

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos tÍabalhos ou do desempenho da conlÍatad&

14.4.2.6 Outros fatos ou obs€rvaçaes cujo regislÍo se tome conveniente ao trabalho de Íiscalizâçâo.

14.4.2.7 O recebimento do6 s€rviços seÍá feito pela CONTRATANTE, ao téÍmino dÀs obrâs, após veÍificaçâo da suâ perfeita ex€cuçllo. da següiíle
foÍmâ:

14.4.2.8 Provisoriarnente, pelo responsável poÍ seu acompanhamenlo e fiscalizâção. mediânte teÍmo ciÍcunstanciado, assinado pelas pa(es em até l5 (quinze)

dias coÍidos da comuicaçâo escÍita da conlÍatadâ.

14.4.2.9 Definitivamente, por servidor ou comissào designada pela autoridade competentc. mediante leÍmo circunstancisdo, âssinado pclâs paíes.
após o decuÍso do pram de obs€Naçào, ou vistoria que comprove â ad€quaçào do objeto aos termos conúatuais, obs€Ívado o disposlo no aí. 73 da Lri Federal

n'8.666/93.

12.4.3 O rec-ebimeíto provisóío ou defiíitivo não exime a Contratada da Íesponsabilidade civil p€la qualidade dos seryiços executâdos.

l5 D,\ E\ECI ('.i0 DOS SERvt(',OS

l5.l Caberá à Secretaria de Estado da Educaçâo, por meio da Superintendênciâ de lnfíaestrutur4 a coordenação. supervisão e fiscalização dos

ffis.



rabalhos objelo desle Edilâl e, aind& fornecer à contmtada. os d3dos e os elementos técnicos necessários à realizaçào dos seÍviç-os licitados.

15.2 A conÍatâda deveÍá! iniciâlmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra- com dimensôes, dizeÍes e simbolos â seÍem deterÍninados
pela secretaria de Estedo ds Educâçib.

15.3 Para emissão do auto.izo Forma.l, a CONTRATADA deveÍá apÍesentaÍ:

15.3.1 Duês vias da Anotação de Responsabilidâde TécÍica de execuçâo (ART) ou RegistÍo de Respoísabilidade Técnica (RRT), com seu devido
recolhim€nto perânte o Conselho Regional de Arquil€lur4 Engenharia e AgÍonomia - Goiás (CREA-GÔ) ou no Conselho de Aiquiletüra e Urbanismo (CAU-

CO) sendo que uma via será ân€xada à PreshÉo de Contas e a outm seÍá encarniúada à CcÍência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de
I nftaestrutura]

15.3.2 Diário de ObÍas:

I 5.3.3 Cópia de marrícula no Cadastro Esp€cifico do INSS (CEl);

I 5.4 Duranle a ex.cução do conrato, a CONTRATADA deverá apÍesentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FCTS e InfoÍmaçõ€s à PÍevidência Social (CFIP) vincülada à CEI. exceto quafldo houver
dispensa pela Previdência SociâI, neste caso será vinculâda âoCNPJ da CONTRÀTADA:

15.5 Os empregados deverllo estar devidarÍente identificados com cÍachá e fazendo uso de lodos os equipamentos de soguraflçâ necessários paÍa o
exeÍcicio das tâÍefÀs.

15.6 Por se râta, de conúalâçâo em Íegime de execuç?lo empreitada poÍ pÍeço global. nào há possibilidade de formâlização de teÍmo aditvo visando
eventuais acéscimos de serviços, salvo nos câsos excepcionais e devidamenle justificados, oÍiundos d€ dleÍa@§ qualitativas, que não configurem falha do

óÍgâo gestor na elaboÍaçâo do pÍojeto ou desmúecimento por pane da CONTRÁTADA do local onde os serviços serâo Íealizádos. nos termos do §3' do aÍ. 65 da Lei
Federal n' E.666,93. e nos limites fix.dos no §2'do Í€ferido âÍigo.

| 5.7 QualqueÍ alteraçâo, modificâÉo. acÍéscimos ou reduçaÉs que impliquem alteração do pÍojeto da obr& deveÍá s€r justificad4 sempre por escrito.
pelo Setor de EngenhaÍia da Secretaria de Educação. autoÍizada pelo titular da Pasla e formalizada poÍ meio d€ termo aditivo ao ContÍato Original.

15.8 A Pessoa JuÍidica de €ngeúaria vencedora do cerlame gaÍantiÍi a solidez e a segurança do tÍabalho realizado, bem como os materiais utiliz€dos
na obÍa pelo periodo d§ 5 (cinco) anos, a paÍiÍ do recebimenlo da obÍa pelo Setor Comp€leíte dc$a Pâsla

15.9 Para efeito de reajustamento, â periodicidade obedeceni à data do orçamento a que a paoposla se Íeferir.

15.10 Ao téÍmiío dos serviços, deveÍá s€r pÍocedida a limpeza do canteiro da obra.

t6 t)o\ RL( t tiso§ \t)\t t\ ts I R \ n\ os

16.I Todos quantos paíiciparem desta licitaçâo têm o direito público subjetivo à observância do peninente procedimento. nos teÍmos deste
instíumento convocatório. da Lei Federal n' 8.666193 e l€gislaçâo vigente.

| 6.2 Dos slos decorÍeÍtes da execuçâo deste Convite catrm recursm nm casos c foÍmas det€Íminados pelo aÍt. I 09 da Lei Federal n' 8.666/93 e
alteraçôes posteriores.

16.3 O recurso seÍá interposto por escÍito no pÍazo de 02 (doi§) dias úteis. a contal da intimaçào do ato ou lavÍafum da ata publicad& devendo scr
dirigido/pÍotocolada a Comissâo de Licitação da Unidade EscolaÍ.

16.4 InteÍposto o Íecurso, a Comissão d€ Licitaçào comunicará às demÊis licitantes, que pod€Íão impugná-lo ou nào por meio dâs contrüÍazões. no
pÍazo de 02 (dois) diâs útcis.

ló.5 É de Íesponsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recürsos € es coítraÍrazões-

16.6 O PÍ€sidente do Conselho Escolar tem por responsabilidadc acatar ou nâo o resullldo dejulgâmenlo dâ Comissão. no p.azo de 02 (dois) dias
úteis. conrados do recebimento dojulgamento, pÍovenienre dâ COMISSÂO DE LICITAÇÀO.

16.7 Os recuÍsos preclusos ou intempeíivos n:lo serào conhecidos.

l, Do P^G \l .r\tr)

l7.l O pagamenlo 5€rá via TrrNÍarÊmi. Barc{ria, Crrtao da Prg.mcnao do Banco do Brasil ou outro dcÍiíido cm Portrria dc Rapasla

emitido pala SEDtiC, para efeilo dos serviços pÍestados na forma de mediçào. realizadâ pelo Fiscal da Superintendência de lnfrâestrutur4 desta Pasta.

I7.2 Somente scrá efetuado o pâgamenlo da parcela CONTRATUAL. SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÀO. A comprovação do pagamento se
daÍi por emissão de Nolâ Fiscal, qu€ será preenchida com destaque do valor de Íetenção de llTo do valoÍ da mãode-obra parô a Previdência Social nas

planifhâs ONERÂDAS. ou. retençeo de 3,57o para plânilhas DESONERADAS, seguindo o que deteÍmina o AÍt. 70, §óo, daLri n' l2j46D1ll.
I 7.2. I A identificaçào da pldrilha de execução da obra (Onerâda/Desonerâda) podení ser âveriguada no Projeto Btuico.

17.3 O Pagam€nto do valoÍ dos serviços ex€cutados, bÀseado em mediçôes mensais. por Nota Fiscal ou Íaturas deverào ser apr€sentadas com os
següintes documentos anexados:

17.3 I Termo de VistoÍia emitido pela fiscalizaçào:

17.3.2 Provâ de rcgularidad€junto D Fundo de Gaiantiâ poÍ Tempo d€ SeÍviço (FGTS);

17.3.3 CeÍtidào d€ Regularidade de Débilos em rclação a Tribulos Municipais, expedidâ pela Prefeirura do Municipio no qual a pessoajuridica se
localiz€, e do locrl .ú qgs jg_!€Itiç@4qpIe§l!!lg!
17.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico Individual - dâobrajunto ao INSS:
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17.1.5 Cópiada CPS - Cuia da hevidência Social com o númeÍo do CEI da obÍa, devidamente pÍeenchidq sendo que o valor será Íetido pelo

Conselho Escolâr, que efetuará a devida quitâçào da mesma:

17.3.ó Copia do CFIP - Guis d€ Íecolhimento do FCTS € lnfoÍmações à Previdência Social-

17.4 Os pagâmentos serào €feluados de âcordo com o cÍonogmma fisico-finânceiro ou afiaves de mediç:lo, devidrmeÍt€ âteslada, poÍ qu€m de diÍeito,
acompanhada dos documenlos mencionados nos subitens I 5.3. I a I 5.3.3. d€ste Edilal.

l7-5 Os pagam€ntos rereo efetuados até o 3f 0rigésimo) dia apos a dat4 devidamcnte atestada poÍ qucm d€ diÍÊito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital-

17.5.1 Na ocoÍÍênciâ dc Íejciçâo da Nota Fiscal/Fatum, motivada poÍ eÍÍo ou ircoreçõe§, o prazo eitipulado no item 17.5, passüá a seÍ coÍtado a
paniÍ da data da sua Íeapresenlaçlo.

17.6 A periodicidade minima de reajusle ou revisil,o dos vâlores das parc€lâs do cÍonograma fisicG.finmceiro da pÍoposta será de | (um) sno, conlâdo
a paÍtir da dala da apÍes€ntaçâo do oÍçamento a que pÍopoía se refeÍiÍ.

I7.7 AÉs o pÍazo pÍevisto no item antedoÍ as paÍcelas Íemanescentes serào reajustadas pelo indie Nâcronal do Custo da Construção - OBRAS
CMS obedecendo à seguinre

fórmula; M =V ( I / Io )Ond€:

M - Valor reajustâdo des psrcelas Íemanescentes.

V - valor inicial das parcllas remaíescentes.

I - indicc referente ao mês que completa a periodicidâde de uÍn âno em relaçào â data do oÍçamenlc/estimadva de pÍeços a que a pÍoposta se r€feriÍ.

Io - indicc refercnle ao mês da data do orçamento/estimaliva de preços a que a pÍoposta se referiÍ.

t8 D.r RltS( tS.{O DO ( O\TR{To

I 8. I O contÍalo podeÍâ ser rescindido nos seguintes casos:

I 8. L I PoÍ mútuo inteÍesse e acoÍdo das paÍtes;

18.1.2 Unilat€Íalmente pela Conselho EscolôÍ, sem pagamento de qualqueÍ indenizsção independentemente de inteÍpelaçeojudicial ou extrajudicial se
(x seÍviços ÍevelaÍem má quelidade, má conduta ou peÍdurâr continuadâ indisponibilidade dos serviços;

l8- 1.3 UnilateÍalm€nte pelo Conselho EscolaÍ, sem pagamento de qualqu€Í indenizâção e independ€nte de interp€laçãojudicial oú extrajudicisl, se for
d€cÍetada concordata ou falência da licitante vencedorâ:

18.1.4 Nâo cumpriÍ quaisqueÍ das cláusulas contÍaluais. especificaçares. pÍojetos ou pÍazos.

18.1.5 Cumprir inegularmenle as cláusulâs contrâtuâis. especificações. projetos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumpÍimento, levando a Equipe técnica da Superintendênciâ de Infraestrutura a comprovar a impossibilidad€ de conclusào
da obÍa no prazo estipulado.

lE.l.7 O alÍÀso injuslificâdo ío inlcio da obra.

18.1.8 A paralisação da obÍa, sem jusla causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

I8.1.9 O d€satendimento às determinaçôes ÍegulaÍes dos Engenheiros Fiscâis.

I E.l.l0 O cometimento rcitemdo de faltss Íâ execuçào deste mnt ato, d€vidamente consignada no Diário de Obm.

l8.l.l I A decÍetaçào de fâlênciâ da contÍatsda. ou dissoluçâo da Sociedade.

l8.l.12 A alteÍaçâo Sociâl ou modiíicaçâo da finalidade ou da estrutura da conlratadÀ que pÍeJudique a execução do contrâto-

l8.l.lf Os casos de Íescisib ptevislos íos iteís 18.1.2 e lt.l.3 desla Cláusula acarretâÍào ss consequ&lcias prcvistas no Aíigo 7E a 80. da tJi federal n"
E.66ól93 e suas alteÍaçôes. sem pÍejuizo dâs sânçôes previstÀs neste contrato.

18.l.14 O coÍllrato poderá também s€Í rcscindido. seído devido â contrâladâ a devoluçâo da garântiâ, se houver; os pagamentos devidos pela
execuçilo do conualo ale a data da rescisào; o pagamento do custo de desmobilizâção, e o Íessarcimento dos pÍejuízos regulaÍmente comprovados que hourcÍ

soÊido. desde que não tenha coícoÍido com culpa dirctâ ou indiret4 nos seguinles casos:

l8.l.14.l Quando o Conselho Escolú, via SlDerint€ndência de lnÊaestrutura da SEDUC, suprimiÍ os serviços além do limite de 25yo (vinte e cinco
por c€nto) do valor inicial do contlato.

I t.l.14.2 Quando o Conselho Escolar. medianle ordem escritÀ susp€nder a execução do confáo, por pÉzo superioÍ a 120 (cento e vinte) dias. salvo
em caro de calamidade pública" grave peÍfuÍiaçào dâ oÍdem inlema ou gueÍra, ou ainda poÍ Í€petidas susp€nsões que totalizem o mcsmo pÉzo, sendo facullâdo

à coítÍalada optâr pela suspensào do cumprimento das obrigaçôes assumidas ate que seja noÍmalizada a situaçâo.

l8- 1.14.3 O atraso superioÍ a 90 (noveíta) dias dos pâgafieÍros devidos pelâ CONTRÁTANTE decoÍÍentes de obÍas, s€rviço6 ou fomecimento, salvo
em caso de calamidade públic4 gÍave peÍuÍtaçâo da oÍdcm interÍla ou gueía issegumdo zo contatâdo o dircito de optaÍ pela susp€nsão do cumpÍimento dc

suas obrigaçôes alé que seja noÍmslizada a situaçâo.

18.1.14.4 A não liberaçào. poÍ paíe da CONTRATANTE, d€ área. local ou objeto pâra execuçilo de obÍa" serviço ou fomecimento. nos prazos

conu?tuais, bem como dâs fontes de materiais natuÍais especificadas no projeto.

18.1.14.5 Razões de inteíesse público, de âlts relevância e ünplo coúecimento, justiÍicâdos e determinados pela máxima aDtoridads da csfera
administrstiva a que estâ subordinâdo o CoÍtÍat$te e exaEdas no p.ocesso administrativo a que se ÍefeÍe o conrato.

I 8. I - | 4-ó A ocorência de caso foíuÍo ou da forçâ maior. regulamcnte compÍovad4 impeditiva da execução do contrato.

18.1.14.7 O pÍesente contÍato podeÍá âindÀ seÍ Íescindido, poÍ múluo acordo, at€ndida a conveniência da Secretaria de Educâçâo, mediante
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autorizaçâo expÍ€ssa do Secretirio- teÍdo a contÍatada diÍeito de receber o valoÍ dos serviços executados. constante d€ mediçào rescisóna.

t9 DAS SANÇÔES ÀDMINISTRATwÀS

19.1 A recusa injustificada do adjudicatá,rio em assinaÍ o conúato, aceitar ou retirÍr o instrum€nto equivalente. dentÍo do pÍam estab€lecido pelâ Adminislraçào.

camcteriza o descumpnmento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidâdes legalmenle eslab€lecidas

I 9.2 Pelo atÍaso injustificado na execüçâo do objeto da licitação, sem pÍ€juizo das dômais sanções regulamentsres previstas, o contratado estará

sujeío à aplicação de multa de mor4 obedecendo os s€Suintes limites máximosl

I 10% (d€z poÍ cento) sobre o valoÍ da lota de emp€nho ou do coÍtrato, em caso de descumprimento total da obÍigação, inclusive no de recusa do

adjudicatário em fiímaÍ o contralo, ou ainda na hipótese do negaÍ-se a efetu& o reforço da cauçito, dentÍo de l0 (dez) diâs contados da datâ de sua conlocaçào;

ll - 0,3% (três décimos por cento) âo di4 alé o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da pâÍe do fomecimento ou serviço nâo Í€alizado ou sobÍ€ a

parte da €tapa do cronogrâma fisico de obÍas não cumpndoi

III - 0,7% (sete décimos poÍ cento) sobÍ€ o valor da parte do fomecimento ou serviço não Íealizâdo ou sobÍe a paÍe da etapa do cÍonograma fisico de

obÍas nâo cumprida- por diâ subsequente ao trigésimo.

19.2.1 A multa a que se referc este artigo nâo impede que a Administração Íescinda unilateÍalmente o contmto e aplique as demais sançÔes pÍevista§

íesta Lei.

19-3 À multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (d€z) diâs conidos, a contar da data do Íecebimento da comunicaçâo enviada pela SecÍelaria

de Estado de Educação.

l9 .4 Os valores das multas de moÍa podeÍào ser dôscontadas da Nota Fiscal. no momento do pagamento ou de cÍéditos existentes na SecrotaÍia de Estado

da Educação em Íelação à Contralad4 na foÍma da lei, rcspeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sançôes aplicadas só podôrâo ser relevadas. molivadamente e poÍ conveniência adminisaâtiv4 mediante ato do SecÍetlfio

daEducação devidamente justifi cado.

19.6 Pela iíexecuçào total ou paÍcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato pÍaticado, a AdministÍação pod€Íá optar pela aplicaçào da

pena de Advertência nos t€rmos do inciso I do aÍt. 87 da Lei FedeÍal n' 8.666/91.

lg.7 Às penalidades serão obÍigatoriament€ registradas no CADFOR. e no caso de suspensào de licitar a licitante deverá seÍ descÍedenciada por igual

periodo, sem prejuizo das multas pÍevistas Íeste Edital € dss demais cominaçôes legais.

19.8 As sanções preyistas nos incisos l. Ill e IV do aÍt. 87 dâ Lei Fed€ral n'8.666/93 pod€Íâo ser aplicadasjuntamente com inciso II do mesmo

âÍigo. facultada a defesa pÍévia do interessado. no resp€ctivo processo. no pÍazo de 5 (cinco) dais úteis-

t9-9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo E7 da Lei FedeÍat n'8.666/93 é de competência exclusiva do Secretrírio de Estado da Educaqão.

facultada a defesa do inteÍessado no Íespectivo pÍocesso. no pmzo de l0 (d€z) dias da ab€rtura de vistÀ pod€ndo a Íeabilitação seÍ Í€querida após 2 (dois) anos

de sua aplicaçâo.

I 9. t 0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será asseguÍado á lic itante vencedoÍa o contraditório e a ampla defesa.

20 DAS OBRIGAÇÔf,S

20.1 Além de outÍas Íesponsabilidades definidas na Minuta Contratual. a contratada obÍiga-se:

20. I . I Apresentar na assinatura do contrato documento compÍobatoÍio de inexistência de débito Íôlativo à contribuiçô€s sociais, na forma da [-ei n'
8.212 de 24.07.91: (CND e FGTS) e cópiâ da propostê,

20.1.2 A contrâtada deveÍá mânter pÍeposto, com competência técnica ejurídica e ac€ito pela Secrctaria de Estado da Educaçào. no local da obÍa ou

serviço, pâra repÍesentá-lo na execuç?lo do contráo,

20.1-3 RegulaÍizar peÍante o Conselho Regional de Engenharia AÍquitetura e Agronomia - CREA-CO e outÍos óÍgâos. o coíúalo decoÍÍente da

pres€nte licitação, conforme determina a Lei n0 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n'307 de 28 de fever€iro de 1986, do CONFEA.

20.1.4 Manter "Equipe de Higi€n€ e SeguÍânça do TÍabalho" de acoÍdo com a legislação p€Ítinente e aprovação da SecÍotaria de Estâdo da Educação.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, paÍa reposição im€diata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimento§.

bem como, impedir que empÍegado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTÊ, seja maÍtido ou Íetome a

alividade nos imóveis desta"

2l DAS DTSPOSIÇÔES FINAIS

2l.I Após a âpresentação da pÍoposta- nâo será admitida retificaçào quanto à cotação. ficândo a proponente sujeila às condições, praTo de entreSs-

garântia. maÍca do mateÍial e preço pÍoposto paÍa cumprimento do contrato.

21.2llavendo inteÍess€ do podeÍ público. o presente inslÍumento poderá ser transferido, revogado total ou pârcial. t€Í Íeduzida ou aumentâda a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no aí.65 da Lei Federal n'8.666/93). sem que caiba aos proponenies qualquer direito à indenizaçâo ou

reclamaçào. nos termos da Lei peíinente-

21.3 À licitante vencedora é vedado transfert. total ou paÍcialmente o objeto deste Edital. ilcando obrigada- perante o Conselho Escolar. pelo exato

cumprimento dâs obrigaçõ€s decorrentes desta licitâÇão.

21.4 Em observaçào à Resolução CODEFAT-224/99. obedecidas às exigênciÀs legais; Íecomeídamos que as contralações dos trabalhadores pelâs

licitantes vensedorâs sejârn intermediadas pelo SINE/Go.

21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas direramente à COMISSÀO ESPECIAL DE t.lCITAÇÂo, situada na Rüâ São lÀii .Povoedo iilê §ilvolfudia S l,
C.ENTRO, , Muíic{Dio dc Sào Luís d. Motrtcs Belos€O. no hor ro das 8h as I 2h e da5 l4h a\ I 8h em dias üteis. ou. F-mail 5m30059@educ.8o'8ov.hr
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21.ó É facultada à Comissão ou Autoridade SuperioÍ, em qualquer fase da licitâçâo. a pÍomoção de diligência a esclarecer ou a complementar a
instrução do p.ocesso, vedada a inclusào posierior de documento ou in[ormaçâo que deveria constar origiíalmente da PÍopostai

2l 7 Para conhecimento dos edilal. terá o Aliso de afixado no de alisos da Comissâo

de Licitação do a Comissâo de

Licitaçào à disposiçâo dos interessados no hoÍário de 08h às l2h e das l4h às l8h nos dias

2l.8 A íâo solicitação de informações complementares. por parte das pÍoponentes inteÍessadas. implica na lácita admissào de que as infoÍmaçôes
técíicÀs e jurídicas foÍam considerâdes suficientes.

2 I .9 O foro para dirimiÍ quaisqueÍ questões oriundas da execuçâo do prôsenle ConlÍato é o dâ ComaÍca de Goiâniâ, Capíal do Estado de Goiás,
excluindo qualquer oulÍo.

COi\r|SSÃO ESPf,CIAL DE LICTTAÇÀO do Consclho f,scoh. d€ Silvoleídir, en Slo t-uís dc lltontes Belos-Go, .os t9 dirs do mês de .bril 20ll

PÍ6idenI€ dâ

Ilcmbro dA ('omissilo: Brendâ ( ristinâ dos Sântí,s Silvâ

Uembro da (bmissâo: Beâtriz lparecida dâ sihâ \ ilclâ ( RE

.\ris\âldo \ur(lino S(,uzâ Jrntur
de I-icilrçlo

Mcmbro ds C'omisslo: vitor Hugo Du.rte Pir * Ú"ka
Membro dr Comissío: ScirastrrEa Antonio de Morris Silva ffi, Jr- nrorur;r ád^x^

C:,^o--çto- Qt"'sE^.e- J-s »..,ç» S_Lr-



A\EXO It - CARTA DE APRfSll\TÀ('ÀO Dr DOCI \lENr A( ÀO

l)31lr. lrU 0Ír li)l:
Con\rte n " 002/2022

À Comissào Espccial de l-icitação

Conselho Escolâr DÉ SILVOLÂNDIA.

Prezâdos Senhores.

_(nome da Pessoa Juídica)- CNPJ/MF n-' , sediada _(endereço completo)_. tendo examinado o Edital, v€m apres€ntaÍ a presente

documentação pam execução dos serviços nele Íeferidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a)Qu€ o profissional detentoÍ do(s) atestado(s) de responsabilidade técoica âpresentado em nossa documentaçào para este edital. scÍá o

ResponsávelTécnico/Legal que acompanhâÍá a execuçâo da obra confoÍme cÍonogÍama fisico-financeiro e demais condições previstas nesta licitaçâo.

b)A Declaraçào de vistoriaou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa JuÍidic4 tomando ciência das dificuldades porventuÍa existentes do

local objeto de execução dos serviços.

c)eue concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor corÍespondente ao p€Íc€ntual pertincnte a pÍestaçào de serviços, Aente ao disposto na Resoluçào

n'071 do INSS.
cl) O valoÍ de retenção d€ l1% do valor da mào-de-obra para a PÍevidência Sosial nas planilhas ONERADAS. ou. retençào de 3.570 para planilhtl\

DESONERADAS, seguindo o que deteÍmina o Aí. 7'. §6'. da Lei 12.54612011.

c2) A identificação daplanilha de execuçâo da obra (Onerada/D€sonerada) poderá ser averiguada no PÍojeto Btisico.

c3) Caso a pessoajuridica mmprove possuir beneficios de leis especificâs pam o recolhimento. Para efeito da Íetençâo, o valoÍ da mâo-de-obra não

seÍá inferior a 50olo do valoÍ da fatura emitida pela CONTRATADA.

d)Que até a pÍeseíte datâ inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no pÍesente pÍocesso licitatóÍia, as§im como que e§tii ciente da

obrigatoriedade de declaraÍ ocoÍÍênciÀs posteriores;

e)eue não mantém em seu quadro de pessoal, menoÍ de l8 (dezoi(o snos) em horáío notumo de trabalho ou em serviços pariSosos ou insalubÍes. não

possuindo ainda. qualquer trabalho de menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz. a paíir de 14 (quatofte) anos;

0 eue está de acoÍdo e acata todas âs condiçõ€s previstas neste Edital. bem como às constantes do termo de sujeição do Edital. confbrmô Anexo II l.

A documentaçào para esta licitaçâo constituirá em um compromisso dc nossa parte. obsen âdas as condiç(hs do tiditâ|.

Locâlidade. aos dias de de

Carimbo. nome e asslnaturado Responelvel l-egal da Pessoa Juridica com Poderes pam tal iÍveÍidura

tuk

ANIXO I PROJETO B,ISICO



 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

  

A __(nome da Pessoa Jurídica)_________________________ esta de acordo com o Edital CONVITE nº 001/2022-Conselho 

Escolar Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, DECLARA que: 

  

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições 

fixadas pelo Conselho 

Escolar; 

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações 

constantes da documentação e proposta que apresentar, e 

que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação; 

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as 

informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução 

dos serviços dentro do prazo previsto no Edital; 

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela 

Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos os 

equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um 

controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos; 

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados 

essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a 

avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases; 

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e 

relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se 

em condições adequadas de utilização; 

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo 

de equipamento compatível com a natureza dos serviços 

a serem executados por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em 

prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação; 

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível 

com o cronograma físico-financeiro a partir da data do 

recebimento da Ordem de Serviço; 

09 Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital; 

10 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da 

pessoa jurídica e sua contabilidade e a terceiros, os quais 

o licitante mantém transações comerciais. 

11 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho. 

  

                                      Localidade,  aos       dias de       de     .   
_______________________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura. 

  

  

  

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da Pessoa Jurídica. 

  

 

 

 

ANEXO IV – CARTA PROPOSTA 

  

Data: 00.00.2022 

Convite n.º 002/2022 

À Comissão Especial de Licitação  

Conselho Escolar de Silvolândia 

 

Prezados Senhores, 

  



_(nom€ da Pessoa Juridica)_. CNPJ,4úF n.' . sediada _(endereço complelo)_, lendo exaÍninâdo o Edital, vem âpÍesmlaÍ a nossa Proposta Comercial
pam execuçllo na inlegÍa dos s€rviços motilo do objeto dapresente Iicitaçào cabendo esclarecer quei

EstaÍnos cotâDdo os serviços discriminâdos. conforme planilha de orçamento constante em nossâ propost& cujo preço global e de R$_

No pÍeço pÍoposto estilo inclusás tode§ Às despesâs com msteriais € equipúnentos, mâo de obrÀ trânsportes. encaÍgos sociais, feÍTam€Í(:§. seguÍo,
todos os tribulos incidcntgs e demars encargos. enfim. todos os custos diretos e indiÍetos necessáÍios pâÍa execuçâo completâ dos s€rviços discÍiminados nestc

edital e seus Anexos.

Declaramos que execulaÍemos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha oÍçamenláÍia. quantitativos, memoÍial descritivo.
pÍojetos e demais orienlaç-ôes constsles do Edital;

Declaramos que o prazo de validade dâ nossâ pÍoposta. é de 60 (sesscntt) diÀs cons€cutivos. a coÍlar da dala d€ sua âpresentâçilo. ou sejÀ de sua

óenumi

Declaramos que utilizrremos Jmente materiâis e mâo{e-obra de l' qualidade, e ainda qu€ a vaÍiâçâo de quantidâdes seÍâ de Íossa inteiÍa
responsúilidade e que a gúantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declamçâo do prazo de entÍega dos s€oiços de acoÍdo com o memoÍiâl descÍitivo e cronogÊma Íisico-financeiro constante deste Edital.

O preço dos serviços coflstântes em Íossa proposta sào fixos € iÍrcajustáveis-

Carimbo, nome e assinauíâ do responsável Legâl da Pessoa Jurldica, com poderes para tal investiduÍ:r

A\IIXO !', DECLÀ|L\( ÂO D[ V|STORIA DO I-OCAL DA OBRA

Dâta: 00.00.2022

Convile n.'002/2022

À Comissão Êspecial de Licitaçâo

Coíselho Escolar de SilvoláÍdia

Convrte n" ml/10:2 Data AbeÍtural lknr h

Nome da Pessoâ Juridicâ: tuzâo Socral

EndeÍeço dâ Pessoa Juídica: CNPJ n"

Telefone
(.PI]

Órsão ExpRC End Resrdencral

BANCO C/C

Telefone: Fat: Cel: e-mail

-

lrcalidade. aos dias de de

J Nome do Responsável Legal:

#§



Declaro paÍa os devidos fins. que

CPF nô

inscrÍa n() CNPI sôh

seÍviços. Íeferente ao Convite n' 002/2022. Processo n' 2022.0000.602.1641

. portador(a) da Cédula de ldentidade n'
reprc§entante legal da Pessoa Juridica

tem pleno conhecimento do local e das ceÍcaniss onde seúo executados os

(Local ô data)

Obs.i A íâltâ dê âlqumâ dâs ioformâções deste ânexo cllseiâÍá nâ DÍ-SCLASSIFI('A(]ÀO dâ Pessoa Juridicâ.

ANfXOVI DfCI-ÀRÀÇÃO DE PARENTfSCO

Data: 00.00.2022

Convite n." 0022022

À Comissâo Especial de Licitâção

Conselho Escolar de Silvolândia

(Nom€ da Pessoa JuÍidica
CNPJ/MF sob o ro

pessoa juridicâ de direito privado. inscÍita no
arâvés de repÍesentante legal, _(nome). (qualiíicaÍ) 

-.

inscÍito no CPF,4\,IF sob o n' , portador da RG n' , DECLARA para todos os fins de direilo e sob a5 penas da lei. quc não possui enl seus

quadros de empregados e em seu coÍflo acioniirio cônjuge. companheiÍos ou paÍentes em linha reta ou colateÍal. ate o terceiÍo grau. ou por afinidade. até o segundo gÍatr

com os servidores, detentoÍes de qugo em comissâo ou funçâo de conilança na S€cÍeta.ia de Eslado de Educaçâo/Conselho EscolaÍ MaÍechal l-lumberto de 
^lencarCastelo Branco que atuem diretamente na realização do certaÍne e/ou na posteÍior formalizaçâo contratual.

Local e Data

RepÍesentante Legal

(com carimbo da Pessoa JuÍidica)

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Juridicâ)

Obs.: A fâlta de âlsumâ dâs informàçOfsjÊ§ll§3!Élll!§Êiârá nâ INABII.ITAÇÀ0 dr Pêssoâ Jurídics.

fu/"&



^NEXO 
VU - DECLARdÇÀO DE Sf,GriRÀr.'ÇA E S,r(iDE DO 

.r'RABAt.HO 
- SESr!ÍT

Dala:00.00.2022

Convite n.'002/2022

À Comissâo Especial de Licitaçâo

Conselho Escolar de Silvolandia

(Nooe da Pessoa Juríd
CNPJ/MF sob o no atÍavés de repÍesentürte legal.

pessoa juridica de direito privado. inscrila no
qualificar)).

inscrito no CPF/MF sob o n'_. poíâdoÍ da RG n' DECL^RA. sob Às penas da lei. que atend€rÍ rs Normas Regulsmentâdoms d{
Portxrir n'f,,21{rt do IUTE, âplicáveis ás atividades objeto deste contrato. c. que tem condiçôes de apresentar as documentaçô€s solicitadas na lnstruçÀo Normstiv.
n' 007/2017-GABISEGPLAN. de 25/0t/17. conforme À{Gro I - Projêto Básl.o.

Carimbo, noÍhe e âssinâluÍa do Íesponsável kgal da Pessoa Juridica. com poderes para lal inv€stidura.

Obs: .\ Íslts de âleüms das iÍíorm!ções deste lnero enseirrÁ n, DESCI-ÀSSIt'l('À( Â8!êll§spêJ-!IiC!S&

@ ffim*"\y-l*),^,)



ANEXO VIII - MINUTA CONTRAII]AL

Coft.ro n.' rurr2o22 qe elcb.u Â EScoLÂ ESTADUAL DE SILVOLÂNDIA A EMP&ESA . p$ 6 fs qG csp..iíicÀ sb a condjg&s r *goÍ d.gnar

A ESCOLA ESTADUÀL DE SfLVOLÃNDlA, por inrermédio do COMISSÃO ESPECIAL Df LICITAÇÃO do Con§elho Escolar Df slLVOI-À\Dl.\.
CNPJ \." 00.651.6t2l000140. pessoa juridicá de diÍeito público inlemo. represenlado neste ato pclâ(o) PÍesidente do Conselho, MrÍiô ClÜr dG Sano§, brâsilcirâ(â).
Divorciada residente e domiciliada em Slo lÀl3 d. Monhs Bdos4o. inscÍrra no RG ioü o I" 3735505 SSP-CO, c ro CPF sob o Ío 97E.059.t01-44 dorar anrü

conformidade com a Lei [ederal n'8.óó6. de 2l de junho de 1993 e suâ alteíações post€Íiores. o Contrato n".00/2022. conforme Edital (onvit€ n." 002/2022 dr
(lomisslo de Licitrçlo d[ SED[]C, processo n.'2022.0000 602.16.11. sob o regime de execuçào empre itada poÍ píeço global. mcdiante as clârsulas e condiçõcs a scgurr

delineadas

I. CI,AT S1 I,APRI\IIIRÂ Do oBIfTO

l.l Contrstrçío de empresâ especirlizrda em prestrr serviços de ConsÍruçIo Cir'il. pârr fornecim€nto dr mrterieis e serriços prrx implanteçào dc
sisteme fotovolt.ico com potêncis d€ l5K\[ de irversor coÍrctâdo à redc ds (]oncessionáriâ de fllergir (O\-GRlD0, com op€rrçlo sssislids e mrnulençjlo do
sistÊmr. nr escol, estedu{l de Silvolândiâ, tro poroedo de silvolâDdiâ, município Stro LEI! dc Moútts Balo6-GO, conforme Projelos e toda a Docunrcnlaçâo
apresenlada e relacionadâ, anexo. quc inte8ram o edital. indcpcndcnte de tmnscÍrçào

1.2 A conlratada devfiâ ter consiglada em seu ato constitutivo a decl ação que €ntÍ€ as alividâdes a seÍEm desenvolvidas eícontra-se o objeto poÍ €la
homologado nesta licitaçào.

2 CI,ÁT ST I,Â SEGTINDÂ DAS oBRICAçÔI]S

2.I I'A CONTRATANTE

2. I . I Comp€te à Unidade Escolar, po. inte.médio do Consclho Escolar:

2. L L I Fomecer lodas as informações ou esclüecimentos e condiçôes necessáriss à plena execuçâo do contra(o a seÍ celebmdo:

2. L L2- EfetuaÍ o pagaÍnento das fsfuras em até 30 (lrinta) dias após a data de apÍ€sentâção da fâturâ à SEDUC/GO ou Conselho Escolâr;

2.1.2.1- No csso de alraso de pagameflto, desd€ que a CONTRÁTADA não lenha concoÍrido de alguma foÍma pÍtÍa tànto, serào devidos pela CONTRATANTI:
encargos moÍatóÍios à taxa nominal de ó% !.a. (seis poÍ cento ao ano), capitalizados diaÍiamente em Íegime de juÍos simplesl2.1.2.2. O valoí dos encargos será câlculado
pelafóÍmula:EM=lxNxVP,onde:EM=EncaÍgosmoÍatóÍiosdevidosiN=NúúneÍosdediasentreadatap.evistaparaopagamenloeadoefetivopagamentoil=
indic€ d€ compensaçào financeira = 0.0001ó4J8: e VP = ValoÍ da prestação em atÍaso.2.l.l.J. Pe.mitir o livÍe acesso dos empÍegados da CONTRATADA à5 inslalaçõcs

dls Unidades Escolares. §empre que se fizer necessário, independeotcmente de peÍmissâo pÉvia, desde qua estejan credenciados pela m€sma e exclusivamente píúa

execuçrlo dos serviços;

2.1.1.4. OConselho Escolar, d€nominado CONTRATÀNTE, não se Í€sponsabiliz{á por qualqueÍ despesa que venha a ssÍ efetuada s€m que teúa sido
pÍ€vidnente autoÍizâda e Íeserva-se o diÍ€ito de ex€ÍceÍ, quando lhe convicÍ, a fiscalizâçào sobÍ€ a enlÍega do újeto contÍatâdo e. aindâ" aplicâr multas ou rescindir o
contrato. caso a empÍesa descumpra quaisqueÍ das cláusula§ estab€lecidas no mesmo.

2.2.1. A CONTRATADA deverá ob€deceÍ às seguintes diretÍizes paÍâ execuçilo dos seniços:

2.2.2. As condi@ de acesso aos locars de Íealizaçào dos serviços deverão ser verificadas p€IaCONTRATÁDÁ, devendo

slerta, a FISCALIZAÇÃO das evenluais dificuldades e/ou impedimentos;

2.2.2.1. Os serviços a serem executados denúo dâs dep€ndências das Unidsdes EscolaÍes deverâo ocoÍrer
prcferencialmente eÍn dias úteis, no hoÍáÍio dâs 8h às l8h, podendo oconer em pe odo notumo e em finais
de semana em funçâo das necêssidad€s da SEDUC/GO, mediante prévia âprovaçào da FISCALIZAÇÀO;

2.2.2-2. Q|Jalqler dano causâdo à ediÍicaçôes vinculadás à SEDUC/CO, duÍmle os serviços, será de

Íesponsâbilidsde dâ CONTRATÂDA. â qual deveÍá executaÍ- à próprias custÀs, todos os pÍojetos, obras e

serviços necessários pâm a lotal Íecupeíaçàodo dâro;

@ M \rÁ-^1,-) dffidb
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22.1

222.3 A CONTRATADA deveni tomâr todas as pÍovidências necessáriÀs para a manutenção do asseio e higiene

dôs locâis que sofreÍào intervençõ€s, devendo:

a) Manter o locâl dos selviços

peÍmanentemente limpo, livÍe de quaisquer sujidades causadas pela execuçào dos serviços.

pÍocedendo tanto à limpeza gÍossa quanlo â fina logo após o téÍmiío de quaisqueÍ trâbalhos:

b) PÍotcger paredes, pisos. poíÀs.

móveis e objetos das áreas pÍóximas aos serviços, utilizândo loías ou outíos ftateriâis âdequâdos, se

necessáriol

c) Recolocar, nos respectivos lugaies,

môveis, peças. componentes e eqlipünenlos. quando removidos pâra a execução dos serviços; e

realizar as obras de rccomposiçib dâs riÍeÀs afetadas pelos serviços. tais como: alv€narias.

impermeabilizaçôes, painéis. pisos, Às quaisdeverâo ser recoÍstituÍdas na sua foÍma oÍiginal.

2.2.2.4. Todos 05 tapumes e pÍote@ necessáÍi$ ao isolamento e segurançâ dos locais do6 serviços scrào de

Íesponsabilidade da CONTRATADA.

Das Dtetrizes de SeguÍança" Meio Ambiente e Saúde - SMSI

2.2.3.1 . Os seNiços objeto desta conÍatação deveÍão ser precedidos das DiÍetrizes de Segurânça, Meio Ambiente e

Saúd€ - SMS abaixo detalhadas:

2.2.3.2. Estas exigências deÍinem os deveÍes e as responsabilidades da CONTRATADA eestabelecem âs orientações

e procedimentos conc€mentes Às atividades de Segurança Industrial. Saúde Ocupacional e PÍoteção ao Meio

Ambiente. que devem ser cumpÍid&scom o objetivo de prcteger pessoas, equipanentos e instalaçôes das

Unidades EscolaÍese da CONTRATADÀ e promover a pres€rvaçào do Meio Ambiente e a âplidâo ao

trabalho dos seus empregâdos. em decorÍência da execução dos serviços oÍa conlratadosi

2.23.3. Além das exigências contidas neste Projeto Básico. a CONTRATADA deve atender aos rcquisitos dos

Aspectos de SeguÍança Indusúial. Saúde Ocupacional e PÍoteçào ao Meio AmbieÍte constantes da

Constituiçâo FedeÍal. l-eis, Docrclos. PoÍtaÍias, Normas R€gulamentadoÍas, InstÍuções NoÍmativas e

Resoluçõcs no ámbito local e fedeÍal.

Da S€gurallça e Higiene do Trabalho:

2.2.4.1. Os trabalhadoÍes altoaizrdos a intewir em instalações elétricas devem possuiÍ treinaÍnento cspecifico sobre

os riscos decoÍrentes do emprego da eneÍgia elélÍica € as prircipais m€didls de prevenção de aaidentes em

instâlações elétricas. de âcoÍdo com o estabelccido no Ànexo Il dâ NR 10. Além disso, d€veÍào ulilizâr EPI

âdequado à ex€cuçito de tarefâs em áÍeâs com instalações elétricas de médiâ tensão-

2.2.4.2. A CONTRATADA deverá fomecer aos seus füncioniiíos e subconralados todos os equipamentos de

proteçào individual (EPl) e equipamentos de pÍoteçil,o colctivâ

(Erc), exigidos poÍ ÍegÍamento oficial, fcdeÍal ou local; cumpriÍ, no que coubeÍ, as deleÍminaçôes das Normas

RegulamentadoÍas do MinisléÍio do Trâbâlho e EÍnprego. em especial: NR I - Disposiçncs CeÍais; NR 6 -
Equipamentos de Proteçâo lndividual

- EPI; NR l0 - SeguÍaÍça em lnstalaçô€s e serviços em Elericidad€; NR J5 -Trabalhoem AltuÍa- Segucm úaixo
alguns exemplos de equipamentos, entÍe oulÍos:

a) capacetes e oculos especiais de s€guÍânçai

b) ProteloÍes faciais;

c) tetoÍes auriculaÍesi

d) Luves e mangas de proleção;

€) Botâs de boÍÍâcha e Cintos de scguía ç

fu§
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2.2.4.3.

2.2.4.4.

2.2.4.5.

2.2.4.6.

2.2.4.7.

2.2.4.t.

2.2.4.9.

A s€leçilo e especiÍicaçâo lécnicâ dos EPI'S devem seÍ deÍinidas pela CONTRATADA em tunção da avaliaçào

dos riscos inerentes aos serviços contmtados.devendo ser eficaz e eficiente para garsnlir a pÍ€servâçào da sâúdc

dos üabalhadoÍes, consideÍando-se os riscos do ambiente de tÍabalho aos quais aquelcs estaÍão expostosi

A CONTRATADA deve sinalizar. quando aplicável e em confoÍmidade com a leSislâç?Io, os locâis e áÍeas dc

risco onde s€rão executados os serviços contmtados. indicando a obrigatoriedade de uso e o tipo adequado de

EPI's a ser utilizâdo:

A CONTRÁTADA deveíá acompânhâÍ dircta e continuâmente sua eqüipe de tÍabalho e fazer cumpír a

delerminâçào de uso obÍigatório dos EPI'S e Erc,s. podendosoÊeÍ p€nalidades contratuais em câso de nào

observiinciâ;

Constatâdâ a falta ou o uso inadequado de EPI'5. cabe à CONTRATADÂ coÍrigira irÍegularidade im€dialamente

até que seja suprida a faltâ ou adotâdâ a prática de uso âdequado:

A CONTRATADA manteÍá organizada limpa e em bom estado de higiene as instalaçôes das sasas de

máquinas, dâs vias de circulação. das passagens e das escadarias, coletando € rgmovendo regulümente Í§
sobÍas de maleíiais. entulhos e detritos em geÍal:

Todos os serviços deverào seÍ Íealizados de acordo com Às noÍmas técnicÀs e de sôgurança vigentes;

Caberá à CONTRATADA comunicaÍ à CONTRATANTE e. nos cisos de acidentes fatais. à autoridade

corhpeteíte. da maneiía mais delalhada possivel. por escÍito. qualquer tipo de acidente ou incidente que omrÍer
durante a ex€cuçâo dos serviços e obras. inclusive princípios de incêndio.

2.2.5. Do Mancjo de Equipamcntos, Maleriais e Residuos

2.2.5.1. Todos os residuos e os materiais inserviveis prcvenientes dos seÍviços execulâdos oÍa espcciÍicadoG, serão

descaÍtados pela CON'rRATADA, conforme a legislaçào ambiental local e fedeÍal;

2.2.5.2. Nenhumâ substância sólida" liquida ou gasosa deve ssr descaíada sem prévia ânálise de suas mns€quências c

impactos ao Meio AÍnbiente. A CONTRATANTE deveser iíformada com antecrdência quando da necessidade

de descaíe d€ tais substiincias,bem como quanto aos pÍocedimcnlos a ssÍem utilizados pcla CONTRÁTADA
paÍa alender aos requisitos legais€ para prevenir ocorrências anormais, acidentes e impactosindesejados ao meio

âmbientel

a) CorÍeÍá poÍ conta da CONTRÁTADA

o transporte e disposição Íina.l de maleriais,rcsiduos, efluentes ou emissôes.

2.2.5.3. A CONTRÂTADA será responsável pelo descumprimento das nornas de higieíee segurança do trúalho poÍ

parte de seus empÍegados nas atividades realizadas nÀs dependências das Unidades EscolaÍes vinculadas à

SEDIJC/GO:

2.2.5-4. A pÍesençâ da CONTRATANTE duÍanta a execuçào dos serviços e obrâs, quaisquer que sejrüÍ os atos

praticados no desempenho de suas atribuições, nâo implicaÍá solidaÍiedade ou conesponsabilidade com I
CONTRÂTADA, que Íespondeá única e inte8ralmente pela execuçro dos serviços, inclusive pelo6 seÍviços

execulados por suas subcontmtadâs, na foÍma da legislaçào vigeÍlte. Os casos especiais serão Íesolvidos pela

CONTRATANTE.
Da Proleçào do Trúalho em Allura:

2.2.6.1. Deverão ser tomadas pela CONTRATADA além das medidas gerâis de segurançado tÍabalho, as medidas pala

proteçâo dos seus empregados em tmbalhos realizados emâkur4 nos temos da NR l5 - Trabalho em altuÍa.

Conform€ a NR 35. coÍlsidera-se tÍabalho em altura toda a atividad€ executada acima de 2,0O m (dois metÍos)

do nivel inferioÍ. onde haja risco de quedq

2.2.6.2. Todas as atividades com risco paÍa os trabalhadoÍes devem seÍ precldidas de aná{ise e o úabalhador deve ser

informado sobre estes riscos e sobÍe as medidas de pÍoteçâo implantâdâs p€lâ empÍesa" confoÍme estabelece a

NR I - Disposiçõ€s Gerais.As delerminaçiros da NR 35 nâo isentam a CONTRATADA da adoçâo de medidas

paaeliminaÍ, Íeduzir ou neutrâlizÍ os Íiscôs nos trabalhos Íealizados em altuÍa igual ou inf€Íior a 2,00 m:

2.2.6.3. Nas lacunâs dâ NR J5 deverão ser buscados os dispositivos apliúveis ao trabalhoem altuÍa nas demais normas

r€gulamentadoras. normas témicas nâcionais ou intemacionais e legislações vigsntes aplicáveis:

2.2.6-4. CabeÍâ à CONTLATADA garartir â implemenlação de todas as medidas determinadÀs pela NR 15.

compreendeodo, dcntre outÍos, os seguintes pÍoc€dimentos previstos:

a) laboÍar, emitir e encamiíh& à

CONTRATANTE as Análises de Risco - AR. Permissôes de Trâbalho - PT e Proc€dimentos

OpeÍacionais, nes situaçôes pÍevistâs na NR 35:

b) Assegurât a realização de avaliação

pÍévia das condiçôes de altura no local do trabalho, pelo estudo, plan€jamento e implementaçâo das açôes e

#t

2.2.6.
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medidâs complemeÍtâres de seguÍança aplicáveis. A avaliação préviâ deve seÍ realizada nolocal do serviço

pelo trahalhadoÍ ou equip€ de tmbalho. considerando as boas pÍáticÀs de segurança e saúde no tÍabalho;
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c)

d)

e)

0

g)

h)

.i)

k)

l)

m)

n)

Adotar as providênciÀs necessárias paÍa

acompaúar o cumprimento das medidas de pÍoteção eslabelecidas na NR 35 pelas empresÀs

contrabda§, nos c:§os dc subcontrataçâo peÍmitidos;

Carantir aos trabalhadores infoÍmações

atualizâdas sobre os risc-os e as medidas de cortrole:

CaÍantir que qualqueÍ trabalho em altum

só se iniciedepois de adotadas as medidasde pÍoteçào deÍnidas naNR J5;
Assegurü a suspensâo dos trabalhos em

altuÍa quando verificar situação ou condiçào de risco íâo pÍevist& cujâ eliÍniíaçào ou neutmlizaçâo

imediata neo sejapossivel. da o ciência imediata à CONTRATANTE:
Estabelecer uma

sistemática de autorizâÉo dos trabalhadoÍes parô trabalho em altüra;

AsseguÍar que todo trrbalho em altuÍa

seja Íealizado sob supeNistro, cuja foÍma será definida p€la Análise de Riscos de acordo com as

peculiaÍidades da alividade;

AsseguÍar a oÍganizâçào e o üquivammto

da documenEçâo prevista íaNR 35;

Tomâr todÀs as medidas parz que seus

empÍegados cumpÍam âs disposisôes legaise regulâlrEntaÍes sobre trabalho em altura, inclusive o§

pÍocedimentos expedidos pela CONTRATÀDA;
OrientaÍ seu§ emprcgados â iÍterrompcr

suas atividades, exeÍcendo o diÍeito de recusa, sempre que conslalarcm evidências de Íiscos gÍaves e

iminentes paÍa sua seguÍança e súde ou de outrÀs pessoas. comuniçando im€diatamenle o fato a seu

superior hieÍàrquico, que diligenciârá as medidas côbiveis paÍa o pÍosseguimento dos seíviços de forma

segura e dani ciência imeiiara à CONTRATANTET
Assegürar que seus empregados zelem

poÍ süa segurança e saúde e a de oulllls pessoss que poss&n ser afêtadâs poÍ suas açô€s ou omissões

no tÍabalho:

DispoÍ de equipe capacitadâ e treinada pâÍa

tÍabalhos em atlurq confoÍme item 35.3da NR 35. de foÍma a garantiÍ que todo lmbalho em altum será

planejado. oÍganizado e executado poÍ tróalhador capacitâdo e aulorizsdo;

AraliaÍ o estado de saúde dos seus

emprcgados que e(eÍcem atividades em Àltura, gaÍântindo o previsto no item 35.4.1 da NR 35.

mantendo cadâslro atualizado que permita conhecer a abrangêncis da autorização de cada

rr-abalhador paÍâ tÍabalho em ahuÍa. Tâl cadastro podeÍá s€r solicitado pela CONTRATANTE
páÍa averiguação.

2.2.6.5. No plaíejâtsento do trabalho em altur& devem seÍ adotadas a§ seguintÊs medidás pela CONTRATADA, de acordo

c-om a hi€rarquia absixo, confoÍmc itcm 35.4.2 da NR35:

a) Medidas pâÍa evita, o tÍabalho em altuÍa
sempÍe qüe existiÍ meio altemaÚvo de execuçào. Adotar um meio altemativo de execuçào sem expor o

trabelhadoÍ ao risco d€ queda é a melhoÍ altemstiva;

b) Medidas qu€ minimizem õ consequêncii§

da qued4 quândo o risco de queda nâo puder seÍ eliminado.

2.2.7. Anáiise de Risc-o - AR pa.a lÍabalhos em alturai

2.2.7.1. Todo trabalho em altum deveÍâ ser pÍecedido de Análisede Risco. Análise de riscoe um método sistemático de exafie c

avaliaçio de todas as €lâpÀs e el€mentos de um deleÍminâdo tÍúalho pâra:

a) Desenvolver e racionslizaÍ
toda a sequência de operações que o lÍâbâlhadoÍ ex€cutará:

b) d€ntiÍicar os riscas potenciais de acidentes

,isicos e mateíiaisi

c) IdentiÍicú e corrigir problemas

operacionais, e implementa, a maneiÍa corÍeta pâÍaexecuçâo de cada etapa do trabalho com §egurârça.

2.2.7.2. A Análise de Risco deve ser documentada e e fundamentada em metodologia de avâliação e procedimentos

conhecidos. divulgados e praticados e. pÍincipalmente, aceitos pelo poder público, órgàos e enlidades técnicas;
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2-2.?-3. A Análise de Risco. além dos Íiscos inerenlcs ao uúalho em altu a, d€ve consid€taÍ:

a) Local em qüe os serviços

serâo execulados e seu entomo:

Isolamento e a sinalizaçào no
entomo dâ áreâ de tÍabalho:

Estabelecimento dos siíemas
e pontos de ancomgem;

As condiçõ€s meteorológici§
adversÀs;

A s€letâo, inspeção, foÍma de

utilizzçào e limitaçâo de uso dos sistemas de prot€çàocol€tivâ e individual. atendendo às normas técnic1s

vigentes, às oÍientasô€s dos fúdcantes e aos pÍincipios da reduçâo do impâcto e dos fatores de quedal

O risco de queda de materiais

e ÍeÍÍamentas;

apÍesentem risco6 específi co§i

s€gu.aflçâ € saúde mntidos ft§ demais noÍmas ÍegulamentadoÍas;

b)

c)

d)

e)

0

c)

h)

Os trabalhos simultáneos que

O atendimento a requisilos dc

êffi*
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i) As situaçõ€s de emergência e o plsnejamento do Íesgate e pÍimeiroc socorÍos, de forma a reduziÍ o teÍnpo da suspeflsâo ineíe

do trâbalhadoi

j) A n€essidade dc sistema de comünicaÉoi

k) A foÍma de supervisão.

Procedimento Opemcional pam trabalhos em altura:

2.2.8.1. Psm ativadades rotineiras de trabalho em alturâ a Análase de Risco podeá eslâr conlêmplada no respectivo PÍocedimenlo

Op€racional As atividades rotineirâs são aquelas hâbituais, iídependente da fiequênciq que íazem pâne do processo de

Eabalhoda €mpresa A Análise de Risco podeni estâÍ contemplada nos Procedimentos operacionais dessas atilidâdes

Muit s stavidades são executâdas totineiúmente nas empÍesas, O drsposto neste item diz Íespeito a exclulÍ a

obígatoriedade de realizaçáo de umâ Ânális€ de Risco documentsda anteriormente a cada momento de execução destas

atividades. desde que os raluisitos tecnicos dâ 
^nálise 

de Risco estejam contados nos rêspectivos Procedimentos

Operac iônais;

2.2.8.2. O PÍocedimento Ogeracional para as atividades rotineiras de lmbalho em altura deve conter, no minimo. as daretrazes e

Íequisitos da raÍefa. as orientaçôes adminiÍmtivas. o delâlhammlo d6 târefâ, âs medidas de confol€ dos riscos

cfiacleristicos á rotina, as condiçõês impeditivas. os sislemas de prot€çâo coletiya e individual necessârios e as

competênciâs e íesponsabilidades.

229 Permissâo de Trabalho para úabalhos em alturâ

2.2.9.1. As atividades de ÍEbalho em âhura não rotrnerras devem ser prevaamente aulonzâdas pelo Responúvel Técnico da

CONTRATADA medianle Permissâo de Trâbalhoi

2 2 9 2 A Pernissão de Trabalho deve ser emiüda, âprovada pelo responsáv€l pelâ autoízaçâo da permissão. disponabilizada no

toc6t de execução da arividade e. ao final,encenada e arquivada de forma a p€rmitiÍ sua râíreabilidade. A

CONTRATADA deleni apÍes€ntar pÍontâÍnenre à CONTRATÂNTE, seflpÍe que solicilâdo, ss Permissões de TÍabalhol

22.9.3. A Permassão de Trabalho deve conter os requisitos minlmos s s€Íem atendidos palaa execução dos Fabalhos. as disposiçôes e

medidas estabelecidas na Ânálise de Risco além da rclaçào de todos os envolvados e suas autorizações;

22.94 A PeÍmissâo de TBbalho deve teÍ validade limilada â duràção da atividade. rcstÍita ao tumo de tÍabalho. podendo ser

revalidada p€lo responsável pela aprovaçào nas situações em que não ocorrsm mudançâs nas condições estabelecidas ou na

equipe de trâbalho

J cLÁusuLA TERCEIRÀ- popREÇo E coNptÇôEs pE PAcAMENTo E REAJI,STAMENTo

3.I DO PAGAMENTO

3.1.1 O Conselho EscolaÍ (CONTRATANTE) efetuará o pâgammto ate o lff (lngesamo) dia do mês subsequente à apresentaçáo da Nola Fiscal/Fatum.

devadâmente liquidada e alestâdâ p€la própnâ CONTRATANTE:
3. L2 As mediçôes s€Íão Íeâlizâdâs em 2 (dois) momentos:

1.1.2.1. Mediçâo l: â?os a finalizâção dos serviços € apÍovaçào dâ CONTRATANTE, consideÍando os serviços execulados, os maleriais utilizados e o pleno

funcionamento do sistema implantado, conforme ptàilha orçamenúria de composição de custos uniúrios apÍesentâda pela CONTRATADA durãnle o píocedimento

licitatório Esta mediçào seÍá composta pelos s€rviços que englobam os equipamentos. in$alações, mão de obra e plcno funcaonamento do sistcmal I

3.1 .3 Mediçâo 2: após o pleno funcionamento do sistema. haverá a denominada Op€râçào Assislida e Manutençâo do S,stema Fotovollaico por pâíe dâ

CONTRATADÁ, poí um periodo de 6 (seis) meses apo6 o funcronamenlo integràl do sistema e garârtido p€la empÍesâ; Esla medição será composts p€los s€ri iços que

englobam efetivamenle a Operação Assastida e Manutenção do sistemâ

3. L4. Os pagamentos serâo efetivados em favoÍ da adjudicâtáfi4 após atendimento do item I 2.2 e emissâo de Nota FiscâyFatüra devidameote atestada pela

CONTRÁTANÍE Estes pâgâmentos serão realizados p€lo CONTRÂTANTE, no caso o Cons€lho Escolâr (veÍ item 23 t do Projeto Brisrco)i

l.l 5. O Cons€lho Escolaí não efetúaní paSamento por meio de titulos de cobrânça bancária;

3.1.6. Qualquer erro ou omissáo ocoÍrido na documentaçào fiscâl seá motivo de correçâo por paÍe da adJudicsiáLÍia e havenáq em decoÍÍàcia. suspensào do

pÍazo de pagamento até que o problema s€ja definitivament€ sânado:

I L7 Quando do pagamento a s€r efetuado pelo Conselho Escolar, a adjudicaúia d€veni comprovaÍ sua regularidade no tocante à Documentaçào ObriSatôÍia

( R€ceirâ Federàl/lNss, Divida Ariva da União, Estâdo e Municipio, FGTS e Justiçâ do Trabalho). Tal comprovaçâo será objeto de confirmação "ONLINE". sendo

suspeflso o pagamento, caso esteja iÍeSulai
3. L8. Não seÍ:to efetuados quaisqueÍ pagâmentos enquanto peÍdurar pendência de laquidação das obngâçô€s, em viíude de penalidades imposlas à

CONTRATADA ou inádimplência totâl ou parcial rcferente à conlíatâção

SecÍgbÍia de Estádo da Educação

Geíência de Licibção
Orinta Aveni,â, Qd. 7í, n" 212 - Setor Leste Vila Nova - Goiáni+Go. CEP] 74.6Á3-03O
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3.4 DO REAJUSTÁME I\"TO

3.4 I Os pÍeços uniüiLÍios dos s€rviços objeto desla contratáção que geraáo pagamentos em moeda nacronal, depois de completada periodicidade de 0l (um) ano
de acordo com a L€i Federal n' l0 192,2001, serào reajuslados segundo o indrce Nâcronal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). fomecido pelo lnstituro Brasileiro de
Geogmfia e Estatistica. A datâ-base paÍa os indices s€nl a dâta de ab€rtum das píopostas

{ ct-Árlsrrl-A QUARTA - pos Rf,cuRso ÇÂ!4!§fÁg!g§
4 I A prescnte lrcÍaçào correrá a conla dos segurnles recumos orçamcnlário§:

DOTACÂO OR(]À\I}]\TARI
I»nominrcro

dd rl GABIMTE DO SECRETÁRIO DE ESTAM DA EDI]CACÀO
ll EDUCÂCÀO

Subluncào

90 APLICACÔES DIR-ETAS

5( I ilst L\Ql t\t \ t)\\t(;l\( t\.tx)t'R.\Zot.D\PR0RRO(;\( ií)

5.1. O pÍlzo previÍo para execuçro dos s€rviços e vigência do contrato será de I2 (doze) meses conlados a paÍiÍ da publicsçâo do Eírato d€ ContÍâto no Diário
Oficial do Estado. O contrsto podeÍá, no intetessê da Administràção / Contratanle e, mediante a concoÍdânciâ do contralo, ser prorrogado por iguais e sucessivos
Secríaria de E§tâdo da Educação _ Coiás Sup€rintendência de InliaestÍutura - GeÍênciâ de Projetos e Infi'âestÍutum Av. Quinta svenida, quadra 7l número 212 - Setor
Leíe vilâ Nova _ Goiânia,/Go - CEP: 7,1óll-030 https.//site.educacao go gov.br/ 6 periodos até o limite previsto no 6í. 57, inciso [. da Lei Federâl n" g.6óól9j.
obs€rvados os requisitos abaixo enumêrados de forma simultânea, quais s€jam:

5.1 l. Autorizâçào formal pêla auloridade competentel

5.L2. PÍeíaçâo r€ular de serviços;

5.1 3. lnteÍesse da Administraçeo Públicq

5.1.4. O vâlor do contrato deve peÍmanecer economicâmentê vantajoso paÍa a AdminisEaçâo publicâ;

5 I 5. Manifestaçào expressa de inteÍesse na prorÍogaçâo pêla CONTRÂTADA

s.2 tBAZO
5 2 I O Prâzo concedido para conclusào total dos serviços s€rá conforme estatel€cido p€la PortrÍia e Conograma FisicGFinânceiro.

5.3 PRORROCAÇÁ9

5 3 I O presente instrumento podeni ser prorroSado, por meio de termo aditivo, de acoÍdo com ô necessidade dâ contratante, a L€i Federal n. 8.6óól9j
e a legisleçilo p€ninente

6 CLÁTiSTILA ST]XTA. DÀ FISCALIZAÇÂQ

6. I A fiscalização de (odâs as fases dos serviços será feita por Engenhsiro designado pela Superintendência de lnÊaestrutuÍa da SaDUC.
6 2 Cabeá à contÉlada o fomecimento e mânutençâo de um DlÁRIo Df, oBRA p€Ímânentemente dasponivel psra lançamentos no tocat dâ obÍa.
sendo que, a sua manutenÉo. aquisição e guaÍda e de inteira íesponsabilidade da CONTRÂTADA. a qual deverá entrEgar, daariâmente. cópia do Dküo de ObÍa

ao Engeúeiro Fiscâl da Obm.

6.1 As observações. dúüdss e questionamentos lecnicos que poÍventurâ surgirem sobre a realizaçâo dos trabalhos ds CONTRATADA. deverâo ser
anotados e assinados pela Fi§calização no Diáno de obr4 e, êquela se obriga a dar ciêncra dessás anolaçô€s no próprio Lirro. atÍaves de ass,natura de seu

Engenheiro RT.

6.4 Além das anolrçôes obriSalórias sobre os serviços em &dámenlo e os progÍsmados, a CoNTRATADA deverá recorrer âo Diário de obr4
semÍ,Íe que surSirem quai§quer improvissções. akerações tecnicás ou servlços imprevistos deaon€ntes de asidentes, ou condiçôes especiats

ó.4. I Neste cáso, hmbém é imprescind ivel â âssinatum de am bas as paíes no I ivro, como formalidade de sua concordância ou discordâncE tecnica
com o fato relatado.

6.4.2 A paíir do inicio da obrq os Projetos, as ART s do responsável pelâ obra e o DiáLrio de Obra d€verào perÍnaneceÍ no csnreiro () Drámo d€ obra
e destinado â Ícgistrar as oconências, natumis ou não. relevantes parâ o andamento dos s€rviços, cujas anotaçôes deverão s€r reali?âdâs dranamenle.
6.5 Serão obrigaroriamente registrados no .Diáriode Obm"l

S€cÍêbria de Estâdo da Educaçào
G€Íêícia dê Uci@o

Qrinh Avênira, 0d. 71, n" 212 - Setoí Leste Vitâ Nova - C,oiànta-Go. CEpr 71.643{30
Fone 9566
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6.5.I PELA CONTRATADA:

6 5. L I As condiçô€s met€orológicâs pÍejúiciais ao ândamenlo dos tÍBbalho§;

6.5.1 2 As fâlhâs nos s€rviços de terceiros, não sujeitas à suâ ingerênciâi

6.5.1.3 As consultas á fiscalizâÇão.

6.5.1 .4 As dâtas de conclusão de elâpas caract€rizâdâs de âcordo com o cÍonograma aprovado;

6 5 1.5 Os acidentes ocoÍridos no decuÍso dos úabalhos:

6.5.1.6 As rêspostas âs inteÍpelaçôes dâ fiscâlizâção:

6.5 I 7 A eventual escass€z de material que resulte em diíiculdâdes para a obÍa ou scrviço:

ó.5.1.8 otrtros fatos quq aoJuizo dâ contrâtadÀ devem ser objeto de rcgtstro.

ó.5.2 PÍLA FISCALIZAÇÃO:

6 5.2. I Atestado da v€racidade dos r€gistros pÍevistos nos sub-itens aíteíioresi

6.5.2 2 Juizo foÍmado sobre o andameoto da obÍa ou seÍvaço. tmdo em vtía as especificâçôes, pràzo e cra,nograma,

6.5.2.3 Obs€rvações cabiveis â propósito dos lançÍunentos dâ contratada no Diário de Oconêncras,

6.5 2.4 Soluções à consultas lanç€dss ou formuladas !,ela contraBdâ- com correspondêncra simultânea pâm a autoridad€ sup€rior;

6.5.2.5 Reslíiçales que lhe pareçam câbiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho dâ contratada:

ó.5.2.6 Ouúos latos ou observações cujo registro se tome mnr€niente âo rabalho de fiscalização

? CLÁT:STILÀ SÉTIT{À - DO RECEBI}IE:\-TO DOS SERT IÇOS

7.l. O reccbimento dos s€rviços s€ni feiro p€la CONTRATANTE. ao téÍmino das obràs, âpós verificação da sua peÍfeita execuçâo, da s€guinle forma:

7.2 PÍovisônamente, pelo responsável por s€u acompanhamento e fiscalizâção, med iante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ât€ I 5
(quinze) dias dâ comunicaçâo escrita da contratsda:

7.3 Definitrvameote, em até 60 (s€ssênta) dias comdos, por servrdoÍ oú comissâo d€signâda pela autoridade competcnte, mediante t€rmo
circunstanciado, assinado pelas part€s, após o decuíso do prazo de observsçâo. ou viíoria qua comprove a adequaçeo do objeto aos termos contmtuâis,

obs€rvado o disposto no aí. 73 da Lei Feder-al no 8.6óí91. Na hiÉtese de ocorÉncis das situações previstas no aí.69, s€á contâdo novo píam. âpós os ajustes
nec€ssárioG.

t CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO

8.1 Para a execuçâo do conttato, o rêcebimenlo do seu objeto e a fiscalizâçâo será confiado ao s€tor comp€tenle da SEDUC;

8 2 A conlratada so podeni execut Í os serviços se tiver uma autorizaçâo prévia por escnto da SEDUC

8.1 No inicio da obrq â CONTRATADA deveni âpresentar o Diáno de ObIa com Termo de Abênura.

8 l I A ópia do "Daáno de Obra" que compÍove este acompanhamento pelo t€cnico vinculado à contràtada em epigraf€, fanl paíe integrante da prestaçâo de
Contas sob a pena de nâo proceder ao pagamento de pârc€las. caso este náo estcjs em hamoniâ com o cuÍso da obrâ.

8 4 AÉs o inicio da obÍa o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sêm aúorizâçâo da SEDTJC

8.5 Ap{h a verificaçâo da quâlidade dos serviços objeto deste edital, em conformadade com a especificaçâo, o setoÍ rêsponsável esiabelec€ú
aceitando-o e recebendo-o.

8 ó Poderá o CONTRATANTE, a seu cÍitério exigir o refâzimento de qualqu€r pane da Íeforma Íealizâda pela contÍatâda, sem qualquer ônus pam o
mesmo, caso essa tenha sldo executada com impericia técnicâ comprovada ou em d€sâcordo com as normas. espccificações ou com as determinações pé-

estâb€l§cidas no Projeto Básico e demais ânexos ao edital, além do recomendado pela fiscâlizâção, no6 termos do sí. 69 da Lei 866ó/93 e as noÍmas da Lei n. 8 078/90
8 7 o§ seNiço§ deverâo seÍ executâdo6 conforme descrito no Memorial DescÍitivo/Especific-ações Tecnicâs e CronogmÍa Fistco-Financeiro a contâr
da d6ta emassão da oÍdem de s€rviço.

9 CL(USULA NoNA _ DAs ALTERAÇÔES

9.1 Por se tmtâr de contsâtâçáo em regime de execuçâo empreitadâ por preço globâI. nào há possibilidade de
formalizzçâo de t€Í'no âditivo visândo

cventuais aclt§cimos de sêrv,ços, salvo nos crsos excepcionais c devidamente juÍificâdos, onundos de âlteÍaçôes qualitativas, que não conÍ'igurem falha do
ór8ão ge61or na elaboraçâo do projelo ou descoúecimmto por p6rte da CONTRATADA do locâl onde os s€rviços serào r€alizâdos, nos reÍmos do §3'dã an. 65 da trr
FedeBl n'. 8.666/93. e nos limites fixados no §2. do referido âíigo

CLÁt st I,A DÍ]CINIÀ . DA RI]sCIs.Ào

SecÍebÍia dê E§lado da Educáçà
GeÍência dê üqtaÇà

Orinla Avenda, Od. 71, n.212 - Setor Leste Vita Nova - Goiània-co. CEp: 74.f143{3O

IO

3220

1Y-J^1,") #d^



ffi=t
I 0. I O contrato podeni seÍ rescindido nos seguintes casos: I 0. L I Por mútuo interesse e acordo das paÍes;

I 0 L2 PoÍ anexecução tolâl ou parcial do conEato ensejâ a sua rescisâo, com as conseq uências contÍatuârs e as pÍÊvrstâs tÍn lei ou íegulamento

I 0. I 3 UnilateÍalmenre pelo Conselho F-scolar, s€m pagâmento d€ qualquer inden izaçâo rndependentemente de inteÍpelaçâo j udiciâl ou eírajud iciâl

se os serviços revelarem má qualldade, má conduta ou perdurar continúâda indisponibil idade dos serviçosi

l0 1.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolâr, sem pâgamento dequslqueÍ indmúsção e independente de interpelâÇâojudiciâl ou extBjudacial. se for
d€cÍetada concoúata ou fâlência da licitânte venc€dola:

l0 1.5 Não cumprir quaisqueÍ dâs cláusulâs contratuâls, especificaçõ€s, pÍojetos oú pÉzos.

I0 1.6 CumpriÍ irregllarmente âs clásulas contmtuais, esp€cií'icações. projetos e prazos

I 0. I .7 A lenrid?Io do sêu cumprimenlo, levando a Equip€ tecn ica dâ Superinlendênc ra de lniiaestÍutuD a comprovsr a impossibilidade de conclusào

da obra no prazo eslipulado.

I 0. L E O atrâso injustiÍicâdo no inicio da obra

I 0. I 9 A paralisaçâo da obr4 sem j ust6 causâ e prev ia comunicaçâo à Superintendênc iâ de InfraestrutúÍa - SUPINFRA.

l0 I l0 O desâtendimmto às determinaçõ€s regular€s dos Engenleiros Fascâis.

I 0. I I I O cometimento reit€.ado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignsdâ no D lÍio de Obra

I 0 L I 2 Â decr€tação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedáde

I 0. I I I Á alteÍôção Sociâl ou modifica{ão da finalidade ou da estruturâ dd contratadâ. que prejudique a ex€cução do contrâto.

I 0. I 14 Os casos de rescisâo preüío6 nos rtens I 0. L2 e I 0. L 3 desla Clâusula acanetârào âs consequmcias pretislss no Artigo 7t a E0, dâ tai Federàl n"

8.66ó,93 e suas alteÍaçares. scm prejuizo das sançlrs previías nêste contrato

l0.l.15 O contÍato poderá tamÉm ser rescindido, sendo devido â contralâda a devoluçâo da gârântia, se houver; os pagâmcntos devidos pela

execução do contÍato até a datâ da Ísscisão; o pagamento do custo de desmobilizaçâo. c o ressârcimento dos pÍejuizos regularmente comprovados que houveí

soliido, desde que n:lo teíha concoÍrido com culpa direta ou indiría, nos seguintes crsos:

l0 l.l5 l Qlando o Cons€lho Escolâr via Sup€rintendêÍrcia de lnfi'aestrutuÍs suprimar os s€rviços além do limite de 2570 (viíte e cinco por cãllo) do
valor inicial do contmto.

l0 Li5.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrila. susp€ndú a execução do contrato, por ptazo superior a I20 (cento e vinte) dias, salvo

em caso de calamidade públicá' grave penuóaçào da ordem intema ou gueÍra. ou ainda por rcpetidas suspensôes que totâlizem o mesmo prazo, sendo facultado à

contrálâda opiar pela suspeísào do cumprimento das obrigâções assumadas aG que seja noÍmalizâda a situação.

l0 l. 15.3 O atmso sup€nor â 90 (noventa) dras dos papmentos devidos pela CONTRÁTAN'IE decoíentes de obras, s€rviços ou fomecimento, salvo

em câso de calamidade públic5, grave pe(uôaçâo da ordem inteÍra ou Buena, assegurado ao contratado o direito d€ optaÍ pela suspensão do cumprimenlo de

suas obrigações até que seta normalizâda a situaçjlo.

l0.l 15.4 À não liberação, por paíe da CONTRATANTE, deár€â.local ou obj€to pâra execução de obra. serviço ou fomecimento. nos prâzos

conratuais, bem como dâs fonles de materiais naturais esp€cilicadas no pÍojeto.

l0.l 15.5 Râzôes de interesse público, de altâ rclevânciâ e amplo coúecimento,justificados e detcÍminados pela máxama autoridade da €sfem

administmtiva â que está suboÍdinâdo o Contratânte e exaradâs no processo administrativo a que s€ refere o contrato

l0.l 15.6 A oco.Íência de csso foÍtuito ou de foÍça mâioí. rcSularmeÍte compÍovada. impediliva da execução do conlÍalo.

10. l. l5 7 O pres€nre contrâto podeni ainda- ser Í€scindido. poÍ múuo âcordo, atcrdida a conveniência da SecrdaÍia de FjucâÉo mediante

autorizrção expresss do S€creúno, t€ndo a contÍalada diÍeito de recebeÍ o valoÍ dos serviços executâdos, constsnte de mediçâo rescisóÍia.

r r \r sl I \ l)1.( l\l \ PRr\rl lR \ r ) \\ !_!f( 9!:_-!lll!-l]]!_LB_l-!-]l_§

I l. I A Íocusâ injustificada do adjudicâtário em assinar o contrato, ac€itâr ou rcliraÍ o instrumento equivalente, dentÍo do pmzo eslab€lecido pelâ Administrâção

camcteriza o descumprimento tolal da obngaçâo assumida, sujeiündo-o às penâlidades legalmente estaheleaidas

I I 2 Pelo atraso injustificâdo nâ execução do objeto da licalaçâo. s€m prcjuizo das demâis sanções regulamenlaEs previslas, o contralâdo estârá

sujeito à aplicaçào de multa de morâ, obed€cendo os seguintes limites máximos:

| - loplo (dez poí cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento totalda obÍigaçào. inclusive no de Íecusa do

adjudicarário em firmar o contrato, ou ainda nâ hipótese de negar-se a efetuar o refoÍço dâ câuçâo. denlÍo de l0 (dez) dias contados da datâ de sua convocaçâo-

ll - 0,3% (três decimos poÍ cento) ao dia, até o tngesimo dia de atrÀso, sobÍe o valoÍ da paíe do fomecimenlo ou serviço não Í€ali?ádo ou sobre a

pane da etaps do cÍonog'Àma fisico de obras não cumpridot

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o lalorda paíe do fomecimmto ou seÍviço não Í€alzado ou sobíe â pÊÍe da etapa do cronogÍama fisico de

obías não cumpnda. por dis subsequente ao tri8esimo.

I L2.I A multa a que s€ rcferc estc aíigo não impsde que a Administmção ÍEscinda unilateãlmente o contÍato e aplique as dcmais saÍWões pÍevistâs

n€stâ Lei-

I I 3 A multa dev€Íá sêr Í€colhida no pÊzo máximo de I 0 (d€z) dias coÍridos, a contar da dâla do ÍÉc€bimento dâ coÍnunicação enviâda pela S€crelaria

de Estsdo de Edtrâção.
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I 1.4 Os valorcs dâs multas de mora poderào s€r descont das dâ Nota Fiscal, no momenlo do paSamento ou de cÍéditos existeíles nâ Sêcretaria de Estado

da Educação em Íelaçâo à Contratad& na forlna da lei. Íespeitados os principios da ampla d€fesa e do contraditóno

ll5 As multas e outras ssnções âplicadss so poderão s€r Íelevadas. motivadarnenle e por conveniência aútinistrativa, mediânte ato do Conselho

Escolâr, devidamente justi Íicado

I I .6 Pela inexecução lotal ou parcial do objeto da licitaçào. a dependeÍ da gÍâvidade do ato pÍaticâdo, a Adm anislÍâçâo poderá optar pela apl icação da

penâ de ÂdveÍênciâ, nos teÍmos do inciso I do aí 87 da tei Federal n'8.6óó191.

I L7 As penalidades serào obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de susp€nsito de licltar a licitante deveá s€r des€Í€denciadâ pot agual

peÍiodo, s€m prejuizo das multas previstas neste Edital e das demâis cominaçôes legêis

ll.E As sanções previstas nos incisos I.lll € lVdoaí 87dâ Lei Federal no 8.666/93 poderào s€r âplicadasjuntamenle com inciso ll do mesmo âíigo.
facultâda a defesâ previa do inter€ssado, no resp€ctivo processo, no pmzo de 5 (cinco) dais úters.

I I 9 A sançâo estabelecida no inciso lV do aíigo 87 da l-ei FedeÍal n' 8.6ó6Dl é de competência exclusiva do SecÍetário de Esúdo de EducâÉo.

facultada a defesa do rnteressâdo no Íesp€ctivo processo, no pÍazo de l0 (dez) diâs da âbenura de vista, podendo a rEabililação ser requenda spós 2 (dois) anos

de sua aplicação.

I I . I 0 Em qualquer hiÉtese de âplicsção de sânções seÍá assegumdo â I icitanle vencedorâ o contraditóno e a ampla defesa

cl,it st L,\ DÉctllA sEGr \p,\ - D \ ( o\( tt-lAÇ.io E )tEDt.rÇ'iQ

I 2 I As controvérsiÀs evenrualmente sur8idas quânto à tbrmalização, execuçâo ou eÍrcerramento do ajuste decorrentes desla ljctaçâo, chalnâmenlo
público ou procedimento congêÍere, serÀo submetidas à tentativa de conciliaçâo ou medaâção no âmbrto da Câmara de Concrliâção, Mediação e Arbitragem da

Administràçào Estâdual (CCMA). nâ foÍÍnâ da Lei n'9.107, de 2l de setembro de l9 e dâ lri Complementâr Estadual n' Irl4, de 24 de julho de 201 8.

CLÁI:sT LÁ DÉCI},A TER(]l]IRA - DA CLÁt sT LA (.OMPRoMISSÓRIÂ1l

l5

l1

I l.l Os conÍlitos que possam surgir Íelâtivamente ao ajuste decorrente destâ licitaçâo. chamâmento público ou procedimenlo congênere. acaso não

puderem ser equacionado6 de foíma amigável, serão. no rocânle aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à aÍbilragem, na forma da Lei n'9 107. de 23

de setemLro de 1996 e da Lei Complemenrar Esladual n' I44. de 24 de lúlho de 2018, elegendo-s€ desde Já para o seu julgamento a CÂMARÂ DE CONCILIAÇÀO.
MEDTAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRÂÇÂO ESTADUAL (CCMA), outorgsndo a esta os podercs parâ indicâr os árbirros e íenunciando expressâmente à

lurisdiçãô e tut€lâ do Poder Judiciário parajulgamenlo dess€s conflrlos. consoante instÍumento em Ânexo L

ll CLÁI SI LA Dí:CI\I,\ QT'ART.T D() REGISI'RO

l4 I O contlato devcú seÍ regiímdo no CR-EA, de aco.do com o que deteÍmina a lri n" 5.194, de 1.1/1216ó e resolução 425, de l8/l Zl9t. do

CONTEA.

15 I A CONTRATADA garantirá a solidez e a segumnçâ do tÍabalho realizâdo. bem como os materiâis utllizados na obm pelo peíodo de 5 (cinco)

anos, a paÍt do Íecebimenlo da obm pêlo Setor Competente desta Pasta

l6 CL.\I St LT I)ECI}IÂ SExI"\ D,\ PI BI-I( T( \O

16 I O presenie iístrumento deveni s€r publicado. poÍ extíatq nâ imprensa oficial, dentro do pÍazo descrito no síigo 61, parágtlfo único. da Lei Federal n'
8.666,93, a contar da data da sua assinâtuÍa

clir sr L.\ DÉctIl.\ sÉTt\t,\ p\\r\(r r.r(io

I ?.1 Este contiato guarda confoÍmidâde com o Enitâl de Convite n'001,2022. vinculândo-se ao PÍoc€sso n'2021 0000.601 8143 e propo6râ da Cont at8da.

Secíeb.ia dê Estado da Educâçáo

GeÍência de Licitação

Orinb Avenija, Od. 71, n" 212 - §elor Leste Vilâ Nova - Gdânia-GO CEP: 74.6,43-030

Fone:(062)3220.
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t8 ( LÁt,st l.À DÉct\ta otrÂvA - Do toRo

18. I - O foro pars dirimir quaisquer quêstões onundas da execução do presente Conlíato é o da ComaÍsa de Co,ânia do Estado de Goiâs, excluindo
quâlquer ouúo,

18.2 A execüção do pÍÉs€ntc Conlraro, bem como os cÍl§os omissos, Íegular-se-á pelas cláusulas contmnlais e p€los píEcrilos de Direito Público.

aplicândo-lhes. supl€iiyamcntq os Principios da Teoria Geral dos Contratos e ss disposiçôes de Dareato Privado, na forma do anigo í e 55. inciso XII, da Lei n'
8.666/1993 e LÊi 17.928n012

E. por estarem Justas e contratadâs, as panes fiÍmam o presente lnstrumento. em 02 (duas) vias de rgual teor, na preseaçâ de (02) duas lestemunhas.

Coís.lho Escol.r DE sILVOLÂNDh. sâo Luis de montes belos Goiàs. aos 09 dras do mês de março de 2022

ffi

NI,ÂRIÀ CLARA DOS SANTOS
Presrdente do Consclho EscolaÍ

CONTRÂTA:\Tf,

( o\TRA',I.\l),\

r Í.sr f\tt \ll \s

RC n"

r\t:xo I Dr ( o\cll-l,\( .io. IIEDI \( io E ..\RBr rR.\Gs\l D.{ rD\Íl\ls'I RÂ( Ào Esl .\Dt rl-

I )QualqueÍ disputâ ou controvérsia relaliva à int€rpretâção ou execução deste ajuste. ou de qualqueÍ foÍma oriunda ou associada â ele, no tocânte a

direitos patrimoniais disponiveis, e que nào s€jâ dirimrda amigavelmente entre âs pâíes (precedida da reâlização de tentativa de concilaÉo ou modraçâo).

dereá ser resolvida de foÍma definrriva poÍ ârbiragem. nos reÍmos d:§ normas de ÍÊgência dâ CÂMÂRA DE CONCILIÁÇÀO. MEDIAÇÂO E ARBTTRAGEM DA
ÀDMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA).

2)A CÂMARA DE CONCILIÁÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) s€ú compo§tâ poT

Procuradores do Estâdo, ProcuÍadoÍes da Assembleia Le8lslativa e poÍ advogados regulaÍmente inscntos na OAB/CO. podendo funcionar em Comissô€§

compo6tas s€mprc em númem imp6Í maior ou igual a I (tsÉs) intelrante§ (áÍb[ro§)- cujo soneio se dânáL na forma do aí 14 da tei Complemenlsr Estrdual n" I14. d§2.1

deJulho de 2018, sem prejúizo da aplicaÉo das normas de seu ReSimento Inlemo, onde c8bivel

J)A s€de da ârbitragem e da prolaÉo da s€ntença seni prelerencialmenle acidade de Coiânia.

4)O idioÍnâ da Arbit-âgem seÍí a Lingua Poíugu€sa.

5)Á arbitragem s€rá exclusivamente de direito- aplicandGs€ as normas integrântes do ordenamento j uridico ao ménto do litigio.

ó)Aplicâr-s€-á âo proc€sso arbitral o rito previsto nas normâs de regência (incluso o s€u Regrmento lnremo) da CÀMARA DE CONCILhÇÃO,MEDIAÇÀO E

ARBITRAOEM DA ADMINISTRAÇÂO ESTADUAL (CCMA). na l-ei n" 9.107, de 23 de setembro de 1996, na Lei no 13.140. de 26 de junho de 2015. na Ler

ComplementaÍ Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018 e na Lei Esladual n' ll E00, de l8 de Jan€iÍo de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculânte entÍ€ as

paíes.

7)A s€ntmça arbitral s€á de acesso público. a seÍ dasponibillzâdo no sitao cletrônico oficial da Procurâdoria-Gerâl do Eíâdo, ressahadas as

hi!ótes€s de sigilo previstas em lei.

8)As paíes elcgem o Foro dâ Comarcâ de Goiânia paÍa quâisquer medadasjudiciâas necessiLÍias, incluindo s execuçâo da sentença aóiüd A

Sê.Íêbíia de Esbdo da Educação

Cierência de LidtaÇão

Qrinla Aveniia, Qd. 71 , n" 21 2 - Setoí Leslê Vlla Nova - C{iâniâ-GO. CEP: 74.643{30
tooe: (062) 3220.9566
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eventual p.opositura dc medjdas judiciais pelas f,aíes deveni ser rmediararnenre comunicada à CÂMARA DE CoNCILIAÇÀO, MEDIAÇÀo E

ARBITRÂGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). e nâo implica e nem devená s€r interpr€tâdâ como renúmcia à arbitragem- nem afetará a exislência.
validâde e eÍic.1icia dâ píssente cláusula âôitràl.

Coís.lho Escohr DE SILVOLÂNDIA , em Goiâni4 aos dias do mês de de2022

CONTRATAN'IE

MARIA CLARA DOS SANTOS
Presidenre do Conselho Escolâ, de Silvolândra

l" MembÍo F iscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:

Goiânra- de de _

Se{ÍebÍia d€ Estado da Educação

Gerência de Licilâção
OJinla Âveíila, Qd. 71 , n" 21 2 - Sêtoí Leste Vlh Nova - &iània-Go. CEP: 74.Ê,4!030

s
Fone: (062)

1í*,L,1,4 #mL
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